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Pregão Eletrônico Nº 28/2026 – Processo Nº 3086/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO 
SECRETARIA DE FINANÇAS - DIRETORIA DE COMPRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 – PROCESSO Nº 3086/2026 
E D I T A L N.º 77/2026 

Sob a Regência da Lei Nº 14.133, de 01 de abril de 2021 – D.O.U. – 01/04/2021 

 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO, realizará licitação, conforme modalidade, 
forma, critério de julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
do Decreto Municipal nº 3673/2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 

Pregão Eletrônico Nº: - 28/2026. 

Processo Nº: - 3086/2026. 

Objeto: 

- Aquisição de Microcomputadores, Notebooks 
e Tablets para Atendimento das Necessidades 
das Secretarias e Departamentos da Prefeitura 
Municipal de Cerquilho/SP - Entrega Única. 

Critério de Julgamento: - Menor Preço por Item. 

Finalidade: - Aquisição de Bem Comum. 

Início de Recebimento das Propostas: - 07/08/2026 – 00h00min (horário de Brasília). 

Término do Recebimento de Propostas: - 19/08/2026 – 08h30min (horário de Brasília). 

Abertura da Licitação: - 19/08/2026 – 08h31min (horário de Brasília). 

Sistema Eletrônico: - www.novobbmnet.com.br 

Modo de Disputa: - Aberto. 

Exclusivo para ME/EPP: - Não. 

Benefícios ME/EPP: - Sim. Vide Condições no Edital. 

Permitida a participação de consórcio: - Não. 

Garantia de proposta  
(art. 58 da Lei 14.133/2021): - Não. 

Validade da Proposta: - 60 Dias. 

Valor da Contratação: - R$ 1.866.120,00 (um milhão, oitocentos e 
sessenta e seis mil e cento e vinte reais). 

Intervalo mínimo de diferença de valores ou 
percentuais entre os lances: - R$ 50,00. 

Locais em que serão divulgadas informações sobre 
o certame: 

- Quadro Para Mural do Paço Municipal; 
- Diário Oficial do Município (DOM); 
- Diário Oficial Da União (DOU); 
- Jornal Gazeta de São Paulo; 
- www.cerquilho.sp.gov.br. 

Pedidos de esclarecimentos e impugnações: 

- Preferencialmente pelo site: 
www.novobbmnet.com.br; 
- Sistema de Protocolo Online da Prefeitura de 
Cerquilho:(https://cerquilho.gcaspp.com/PortalProto
colo/protocolo.wpwizardsolicitacaoprotocolo.aspx). 

Outras Informações: - (15) 3384-2994; 
- compras.apoio@cerquilho.sp.gov.br. 
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação cuida da Aquisição de Microcomputadores, Notebooks e Tablets para 
Atendimento das Necessidades das Secretarias e Departamentos da Prefeitura Municipal de 
Cerquilho/SP - Entrega Única, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima e quando da licitação dividida em lotes, o licitante 
poderá participar em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que 
compõem o lote escolhido. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Plataforma 
BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br.   
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e conforme disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
2.4. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não poderão disputar esta licitação: 

2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de 
propostas. 
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
Obs.: As declarações que o sistema não facultar em campo próprio devem ser apresentadas pelo 
licitante detentor da melhor proposta juntamente com seus documentos de habilitação. 

3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
3.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
3.10. Preço unitário do item, em moeda corrente nacional, não devendo ultrapassar 2 (duas) casas 
decimais após a vírgula (0,00). 
3.11. Alteração da proposta antes da fase de lances: 
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3.11.1. Os licitantes poderão alterar ou substituir suas propostas iniciais até o momento imediatamente 
anterior ao início da fase de lances, exclusivamente pelo sistema eletrônico. 
3.11.2. A faculdade prevista no item anterior é assegurada a todos os participantes, sendo consideradas 
válidas apenas as propostas cuja versão atualizada esteja registrada no sistema antes do início da etapa 
competitiva. 
3.11.3. Após o início da fase de lances, fica vedada qualquer modificação da proposta inicial, salvo nas 
hipóteses permitidas em lei. 

3.11.4. As alterações realizadas são de inteira responsabilidade do licitante, não sendo admitidas reclamações 
em razão de falhas de transmissão, conexão ou operação dos meios utilizados. 
 
4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

4.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no menu 
“Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”.  

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 
posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 
4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas 
no Sistema.   
4.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 
Plataforma BBMNET Licitações. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante.  
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, dentro do período 
em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta.  
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 
responsabilidade. 
4.11. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou serviços, 
juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através de 
comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 
4.12. O ANEXO III deverá ser utilizado, preferencialmente, para a apresentação da proposta final 
readequada, na qual deverão estar consignados: 

4.12.1. Condições de pagamento; 
4.12.2. DECLARAÇÃO impressa na proposta de que os produtos ofertados atendem todas as 
especificações exigidas neste edital de licitação; 
4.12.3. DECLARAÇÃO impressa na proposta de que o preço apresentado contempla todos os custos 
diretos e indiretos referentes ao objeto licitado. 
4.12.4. Banco, agência e número de conta corrente para depósito bancário do pagamento, caso seja a 
vencedora do certame. 
4.12.5. Caso a licitante deixe de apresentar o exigido no item 4.12.4, a mesma não será desclassificada. 

4.13. A simples participação neste certame implica: 
4.13.1. Que a licitante vencedora se compromete a efetuar a entrega dos produtos no preço de sua proposta 
final e de acordo com as condições estabelecidas no Anexo II – Termo de Referência; 
4.13.2. Que a vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura; 
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4.13.3. Que os produtos fornecidos pela empresa vencedora atendam à todas as exigências editalícias e 
da legislação aplicável ao caso, incluindo todas as licenças e autorizações necessárias. 
4.13.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas e indiretas, omitidos na proposta ou incorretamente 
cotados, serão considerados como inclusos, não sendo aceito pleitos de acréscimos a qualquer título. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no 
sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  
5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a proposta 
anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

5.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, bem 
como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  
5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
5.7. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO. 
5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00. 
5.11. o modo adotado para o envio de lances no pregão eletrônico será o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12. Serão aceitos lances inferiores ou iguais ao lance de menor valor já ofertado. 
5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 (três) horas 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.17. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
5.17.4. Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 
quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 
5.17.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.17.5.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
5.17.5.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
5.17.5.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
5.17.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

5.17.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.17.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.17.6.2. Empresas brasileiras; 
5.17.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.17.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

5.19. Será desclassificada a proposta que:  
5.19.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.19.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
5.19.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.19.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.19.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

5.20. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
5.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie, 
por meio do sistema eletrônico, os seguintes documentos complementares, necessários à análise e 
aceitação da proposta, sob pena de desclassificação: 

a) Catálogo, ficha técnica ou documento equivalente (tais como catálogo do fabricante, manual técnico, 
prospecto, folder, página oficial do fabricante ou outro documento idôneo), referente ao item ofertado, 
contendo a identificação da marca e do modelo, bem como informações suficientes para comprovar o 
atendimento às especificações técnicas, às condições de garantia e aos demais requisitos constantes do 
Anexo II-A – Especificações Técnicas. 

a1) Caso determinada informação necessária à comprovação do atendimento às especificações 
técnicas, às condições de garantia ou aos demais requisitos constantes do Anexo II-A – Especificações 
Técnicas não conste expressamente na documentação apresentada, o Pregoeiro poderá promover 
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diligência para esclarecimento ou complementação das informações, nos termos do art. 64 da Lei nº 
14.133/2021, desde que não haja alteração da marca, do modelo ou da proposta originalmente 
apresentada. 
a2) Não sendo possível, mesmo após diligência, comprovar o atendimento às especificações técnicas 
mínimas constantes do Anexo II-A – Especificações Técnicas, a proposta será desclassificada em 
relação ao item correspondente. 

b) Para os Itens 1 (Microcomputador com Monitor e Acessórios) e 2 (Notebook – Linha 
Corporativa/Empresarial), a licitante deverá apresentar, juntamente com a documentação prevista na alínea 
"a", os documentos comprobatórios das certificações, homologações, declarações de conformidade e 
demais documentos técnicos exigidos no Anexo II-A – Especificações Técnicas, quando aplicáveis ao 
respectivo item, devendo a documentação permitir a identificação inequívoca do equipamento 
ofertado, mediante indicação da marca, modelo, Part Number, SKU ou outro código de identificação 
do fabricante, quando aplicável. 
5.21.1. Caso determinada informação necessária à comprovação do atendimento às especificações 
técnicas, às condições de garantia, às certificações ou aos demais requisitos constantes do Anexo II-A – 
Especificações Técnicas não conste expressamente na documentação apresentada, o Pregoeiro poderá 
promover diligência para esclarecimento ou complementação das informações, nos termos do art. 64 da Lei 
nº 14.133/2021, desde que não haja alteração da marca, do modelo ou da proposta originalmente 
apresentada. 
5.21.2. Não sendo possível, mesmo após diligência, comprovar o atendimento às exigências constantes do 
Anexo II-A – Especificações Técnicas, a proposta será desclassificada em relação ao item 
correspondente. 
5.21.3. O pregoeiro poderá prorrogar o prazo inicialmente concedido para atendimento de diligências, desde 
que haja solicitação fundamentada do licitante, apresentada por meio do chat da plataforma antes do 
término do prazo originalmente fixado. 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.4. do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

6.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu.gov.br/. 

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o disposto neste 
edital. 
6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos. 
6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 
6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.5.3. a presentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
6.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os documentos 
previstos no Anexo I deste edital.  
7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as 
expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os 
estabelecimentos. 

7.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.5. Os DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO e a PROPOSTA FINAL READEQUADA (conforme 
modelo constante no Anexo III) deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, contado da convocação do(a) Pregoeiro(a) no sistema, 
podendo ser prorrogado por igual período, desde que requerido pelo licitante, por meio do chat da 
plataforma, antes do término do prazo inicialmente concedido. 

7.5.1. O não envio, no prazo estabelecido, dos documentos de habilitação exigidos no edital implicará a 
inabilitação do licitante, ressalvada a hipótese de diligência para esclarecimento ou complementação de 
documentos preexistentes, nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021. 
7.5.2. O não envio da proposta final readequada no prazo estabelecido poderá ser objeto de diligência 
pelo(a) Pregoeiro(a), para fins de saneamento, desde que não haja alteração da substância da proposta, 
prejuízo à isonomia ou à competitividade do certame, sendo a desclassificação aplicada apenas em caso 
de não atendimento à diligência. 
7.5.3. O envio de documentos em campo diverso daquele indicado no sistema será admitido como falha 
formal, desde que realizado dentro do prazo estabelecido ou no prazo concedido em diligência, sendo 
possível sua aceitação ou o saneamento, desde que não haja prejuízo à análise, à isonomia entre os 
licitantes ou à competitividade do certame. 

7.6. Após o fim do prazo de entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021 
para: 

7.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, de 
documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica autorizado o 
agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, diligências necessárias a 
fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência considerada inclusão posterior de 
documentos.   

7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.5. 
7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a fase de 
habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo I, ainda que veiculem restrições impeditivas 
à referida comprovação. 

7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da adjudicação e 
homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 
7.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, 
em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 
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7.9.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da licitação superar 
o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 
14.1333/2021 e item 3.4 deste Edital. 

7.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio de 
chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão da infraestrutura de chaves 
públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de veracidade com os mesmos efeitos da assinatura 
manuscrita reconhecida em cartório, podendo a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos 
arquivos para validação, se for o caso. 
7.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será habilitado 
e declarado vencedor do certame. 
7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
8. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 71, IV da Lei 
n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

8.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo de 
atividade compatível com o objeto da licitação. 

8.2. Quando for o caso, considerando que o objeto deverá ser fornecido em entrega única, imediata e integral, 
não será formalizado instrumento de contrato, sendo substituído pela autorização de compra, conforme 
previsto no artigo 95, II, da Lei nº 14.133/2021. 
8.3. Antes de formalizar a contratação, ou seja, antes de emitir a autorização de compra, a Administração 
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
8.4. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente (ou não assinar o Contrato, quando for o caso) no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados da notificação, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
8.5. Juntamente com o instrumento equivalente, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de 
Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP. 
8.6. A recusa injustificada em aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não 
aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 
 
9. DOS RECURSOS 

9.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e observará 
o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 
9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

9.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos, sob 
pena de preclusão; 
9.2.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente pelo sistema; 
9.2.3. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo sistema, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que poderão 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação visando a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
10.1.5. fraudar a licitação; 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do licitante que 
deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.3.1. para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15%. 
10.3.2. para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 
30%. 

10.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3. 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação, se for o caso.  
10.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
10.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados ao município. 
 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
11.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica através do 
próprio sistema eletrônico do pregão ou pelo e-mail indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital. 
11.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do 
órgão promotor da licitação e no sistema eletrônico do pregão, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do corrente exercício: 
04.122.0002-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Executivo; 12.122.0003-4.4.90-52 – 
Equipamento e Material Permanente – Secretaria da Educação; 12.365.0003-4.4.90-52 – Equipamento e 
Material Permanente – Educação Creches; 12.365.0003-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – 
Educação Pré-escolas; 12.361.0003-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Educação 
Fundamental – FR5; 13.392.0011-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Fundec Cultura; 
10.122.0004-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Saúde Administração; 10.301.0004-4.4.90-52 
– Equipamento e Material Permanente - Saúde UBS; 10.302.0004-4.4.90-52 – Equipamento e Material 
Permanente – Saúde Policlínica; 10.303.0004-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Saúde 
Farmácia; 15.425.0005-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Obras e Serviços; 06.181.0007-
4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Guarda Municipal; 27.812.0008-4.4.90-52 – Equipamento 
e Material Permanente – SETUL; 11.334.0010-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Equipamento 
e Material Permanente; 08.122.0012-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Fundo Municipal de 
Assistência Social - FR5. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
13.9. O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados no 
Portal www.novobbmnet.com.br .  
13.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser 
obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat 
disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 
13.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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13.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico www.cerquilho.sp.gov.br. 
13.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Documentos de Habilitação; 
ANEXO I-A – Modelo de Declaração de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO II – Termo de Referência; 
ANEXO II-A – Especificações Técnicas; 
ANEXO II-B – Distribuição dos Equipamentos; 
ANEXO III – Modelo da Proposta Final Readequada; 
ANEXO IV – Minuta do Contrato. 
 
 
 

Cerquilho, 05 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 

PAULO ROBERTO PILON 
PREFEITO MUNICIPAL  
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PROCESSO N.º 3086/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 
 

ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade 
em se tratando de pessoa física não empresária);  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresária;  
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI 

1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os 
casos de documentos expressamente consolidados. 
 
2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 
Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 
d)  Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S (CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA); 
e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, 
relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação;  
f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 
Negativa. 

 
3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  
 
4. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

4.1. Declaração subscrita pelo representante legal do licitante (declaração encontra-se no Anexo III - Modelo 
da Proposta Final Readequada), atestando que:  

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021); 
c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 
d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 
e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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g) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão 
efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será 
notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em www.cerquilho.sp.gov.br  
h) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador 
for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, 
relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial 
está sendo cumprido;  
i) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos 
declara conhecer na íntegra; 
j) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 
e item 2.10 do edital; 
k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 
Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 
4.2. Declaração de ME/EPP (quando for o caso), conforme modelo Anexo I – A. 
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PROCESSO N.º 3086/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 
 

ANEXO I-A – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

Ref.: PROCESSO N.º 3086/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 28/2026. 
 
 
A proponente abaixo assinada, participante da licitação, por seu representante legal ou procurador 
devidamente constituído, declara, na forma e sob as penas da lei, especialmente nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, art. 3º e demais legislações pertinentes, que se enquadra como: 
 
 
( ) MICROEMPRESA 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
( ) Outra:_____________________________________________________________. 
 
e que: 
 
a) O valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I 
e II, art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006; 
 
b) Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4°, incisos I a X, da 
mesma Lei. 
 
Por ser verdade, firmamos a presente 

 
 

_______________, em _____ de __________de ______. 
  



       

16 
Pregão Eletrônico Nº 28/2026 – Processo Nº 3086/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO 
SECRETARIA DE FINANÇAS - DIRETORIA DE COMPRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 – PROCESSO Nº 3086/2026 
E D I T A L N.º 77/2026 

Sob a Regência da Lei Nº 14.133, de 01 de abril de 2021 – D.O.U. – 01/04/2021 

 
PROCESSO N.º 3086/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 
 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

1.1. O presente termo de referência tem como objeto a Aquisição de Microcomputadores, Notebooks e 
Tablets para Atendimento das Necessidades das Secretarias e Departamentos da Prefeitura Municipal 
de Cerquilho/SP - Entrega Única, conforme especificações, condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste termo de Referência. 
1.2. Considerando as definições constantes nos incisos XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVIII e XXI do art. 6º da Lei 
14.133/2021, o objeto pretendido enquadra-se como bem comum de fornecimento não contínuo. 
 
2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de microcomputadores, notebooks e tablets destinados 
ao atendimento das necessidades das Secretarias e Departamentos da Prefeitura Municipal de Cerquilho, 
visando à modernização, renovação e ampliação do parque tecnológico utilizado na execução das atividades 
administrativas e na prestação dos serviços públicos. 
2.2. Atualmente, parte dos equipamentos de informática utilizados pela Administração Municipal é 
disponibilizada por meio de contrato de locação firmado com empresa especializada. A presente contratação 
tem por finalidade substituir os equipamentos atualmente locados por equipamentos próprios, bem como 
atender à demanda adicional apresentada pelas Secretarias Municipais, decorrente da necessidade de 
ampliação da infraestrutura tecnológica em diversos setores da Administração. 
2.3. A aquisição dos equipamentos representa medida mais vantajosa sob os aspectos técnico e econômico, 
considerando a decisão administrativa de substituir gradativamente o modelo de locação pela aquisição de 
equipamentos novos, com garantia conforme os prazos estabelecidos para cada item neste Termo de 
Referência, incluindo equipamentos com garantia de até 60 (sessenta) meses, conforme especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência. A medida proporciona maior previsibilidade dos custos, redução das 
despesas recorrentes com locação ao longo do período de utilização dos equipamentos, maior autonomia da 
Administração na gestão de seu parque tecnológico e otimização da aplicação dos recursos públicos. 
2.4. Os equipamentos serão destinados às diversas unidades administrativas do Município, conforme 
levantamento de necessidades realizado pelas Secretarias requisitantes, compreendendo a substituição de 
equipamentos atualmente em uso e a disponibilização de novos equipamentos para atendimento das 
demandas operacionais existentes. 
2.5. Os notebooks destinados ao Departamento Social (APAE) serão adquiridos com recursos provenientes do 
Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS, por meio da ação Estruturação da Rede SUAS – INVEST, 
decorrente da Emenda Parlamentar nº 202637170005, observadas as normas aplicáveis à execução desses 
recursos. 

2.6. Justificativa da divisão em itens 

2.6.1. O objeto foi dividido em itens distintos, correspondentes aos grupos de equipamentos 
(microcomputadores, notebooks e tablets), em razão das diferenças existentes quanto às características 
técnicas, especificações de desempenho, destinação de uso e valores estimados de cada categoria de 
produto. 
2.6.2. A adoção do julgamento por item amplia a competitividade do certame, possibilitando a participação 
de fornecedores especializados em cada segmento do mercado de tecnologia da informação, em 
observância aos princípios da competitividade, da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa para 
a Administração, previstos na Lei nº 14.133/2021. 
2.6.3. A divisão em itens também favorece a obtenção de preços mais vantajosos, evita restrições indevidas 
à participação de licitantes e permite maior eficiência na gestão contratual, sem comprometer a 
padronização dos equipamentos dentro de cada item. 

2.7. Justificativa da entrega única 

2.7.1. A entrega dos equipamentos em parcela única mostra-se a solução mais adequada às necessidades 
da Administração, considerando que todos os equipamentos serão recebidos, conferidos e submetidos aos 
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procedimentos de registro patrimonial, conferência técnica e configuração inicial pelo Departamento de 
Tecnologia da Informação, antes de sua distribuição às respectivas Secretarias e Departamentos. 
2.7.2. A entrega integral possibilita maior eficiência no planejamento logístico, reduz custos administrativos 
relacionados ao recebimento de múltiplas remessas, facilita a fiscalização contratual e assegura maior 
controle quanto à conferência das especificações técnicas, da documentação, das garantias e do correto 
funcionamento dos equipamentos. 
2.7.3. Além disso, a entrega única contribui para a padronização da implantação dos equipamentos e para 
a substituição coordenada dos equipamentos atualmente utilizados pela Administração, permitindo que a 
transição ocorra de forma organizada e com menor impacto na continuidade dos serviços públicos. 

 
3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

3.1. Descrição e quantitativos gerais do objeto: 
 

ITEM QTD. UNID. PRODUTO 
VALOR UNITÁRIO 

ESTIMADO 
VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

1 168 UN MICROCOMPUTADOR COM MONITOR E ACESSÓRIOS R$ 10.500,00 R$ 1.764.000,00 

2 7 UN NOTEBOOK E ACESSÓRIOS R$ 8.400,00 R$ 58.800,00 

3 12 UN TABLET R$ 3.610,00 R$ 43.320,00 

 
3.2. As especificações completas dos itens se encontram no Anexo II-A – Especificações Técnicas. 
 
4. EXECUÇÃO DO OBJETO  

4.1. O objeto deverá ser entregue em parcela única no Departamento de Tecnologia da Informação (TI) do 
Município de Cerquilho, localizado na Rua Doutor Soares Hungria, 792, Bairro Centro – Cerquilho - SP, 
no horário das 07h00min às 10h30min e das 13h00min às 16h00min, de segunda a sexta-feira. 
- Telefone: (15) 3384-2253 (Departamento de TI) 
- E-mail: informatica@cerquilho.sp.gov.br 
4.2. A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento da 
Autorização de Fornecimento (pedido de compra), emitido pelo Departamento de Compras. 
4.3. A entrega deverá ser previamente agendada junto ao Departamento de Tecnologia da Informação (TI), por 
meio do endereço eletrônico ou telefone informados pela Administração. 
4.4. Todos os equipamentos deverão ser entregues no endereço indicado no item 4.1, cabendo ao 
Departamento de Tecnologia da Informação (TI) proceder à conferência, testes iniciais e posterior distribuição 
às Secretarias e Departamentos contemplados na contratação. 
4.5. A Contratada será responsável por todas as despesas relativas ao transporte, frete, seguro, carga, 
descarga e movimentação dos equipamentos até o local de entrega, sem qualquer ônus adicional para a 
Administração. 
4.6. Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal, manuais do fabricante em língua 
portuguesa (quando aplicável), certificados ou termos de garantia e demais documentos exigidos nas 
especificações técnicas. 
4.7. O objeto será recebido: 

a) provisoriamente, para conferência da quantidade, integridade física das embalagens, marca, modelo e 
demais requisitos previstos neste Termo de Referência e no Anexo II-A – Especificações Técnicas; 
b) definitivamente, após a verificação da conformidade técnica, funcionamento dos equipamentos, 
documentação exigida e aceitação pela fiscalização do contrato, mediante atesto da Nota Fiscal. 

4.8. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos, incompatibilidades com as especificações técnicas ou 
funcionamento inadequado dos equipamentos, a Contratada será notificada para promover sua substituição 
ou correção, sem ônus para a Administração, no prazo fixado pelo fiscal do contrato. 
4.9. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pelos vícios ocultos, defeitos de 
fabricação, falhas de funcionamento ou pelo cumprimento da garantia contratual dos equipamentos. 
4.10. Na hipótese de descontinuidade de fabricação do equipamento ofertado antes da entrega, a Contratada 
deverá comunicar formalmente a Administração, apresentando documentação emitida pelo fabricante e 
propondo equipamento equivalente ou superior, cuja aceitação dependerá de análise e aprovação da 
Administração, sem acréscimo de preço. 
4.11. Eventuais pedidos de prorrogação do prazo de entrega deverão ser apresentados antes do término do 
prazo inicialmente concedido, devidamente fundamentados e acompanhados da documentação comprobatória 
pertinente, ficando sua aceitação condicionada à análise da Administração. 
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4.12. DO ACONDICIONAMENTO 

4.12.1. Todos os equipamentos deverão ser entregues em embalagens originais do fabricante, lacradas, 
íntegras e identificadas com a marca, modelo e demais informações necessárias à perfeita identificação do 
produto. 
4.12.2. Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização, recondicionamento, 
remanufatura ou reaproveitamento. 
4.12.3. As embalagens deverão assegurar adequada proteção durante o transporte, carga, descarga e 
armazenamento, evitando danos físicos aos equipamentos. 
4.12.4. Todos os equipamentos deverão estar acompanhados dos respectivos manuais, mídias ou meios 
eletrônicos de documentação, quando aplicável, bem como dos certificados ou termos de garantia emitidos 
pelo fabricante. 

 
4.13. DA GARANTIA 

4.13.1. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima conforme os prazos estabelecidos no Anexo II-
A – Especificações Técnicas, contada a partir do recebimento definitivo de cada item. 
4.13.2. Durante o período de garantia, a Contratada deverá assegurar o cumprimento de todas as condições 
previstas nas especificações técnicas, incluindo assistência técnica, substituição de componentes e demais 
obrigações estabelecidas para cada equipamento. 
4.13.3. O término da vigência contratual não afasta a responsabilidade da Contratada pelo cumprimento da 
garantia ofertada durante todo o período previsto para cada item. 

 
4.14. A Contratada deverá disponibilizar pessoal, equipamentos e meios adequados para a realização da 
carga, transporte, descarga e movimentação dos equipamentos até o local de entrega, responsabilizando-se 
integralmente por eventuais danos causados aos bens ou às dependências da Administração durante essas 
operações. 
4.15. Caberá à Contratada comunicar previamente à Administração a data e o horário previstos para a entrega, 
observando o agendamento estabelecido no item 4.3, a fim de possibilitar o acompanhamento pela fiscalização 
do contrato. 
4.16. A conferência dos equipamentos no ato da entrega restringir-se-á à verificação da quantidade, integridade 
das embalagens e identificação dos produtos, não implicando aceitação definitiva, que dependerá da 
verificação da conformidade com as especificações técnicas constantes do Anexo II-A – Especificações 
Técnicas. 
4.17. A Administração poderá recusar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues em desacordo com 
as especificações técnicas, com defeitos aparentes, avarias de transporte ou em desconformidade com as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência, devendo a Contratada promover sua substituição sem 
ônus para o Município. 
4.18. Os equipamentos deverão ser entregues com todos os acessórios, cabos, fontes de alimentação, 
adaptadores, mídias, licenças, manuais e demais componentes originalmente fornecidos pelo fabricante e 
necessários ao pleno funcionamento do equipamento, conforme previsto no Anexo II-A – Especificações 
Técnicas.  
4.19. Todos os equipamentos pertencentes a um mesmo item deverão ser fornecidos com a mesma marca e 
modelo, ressalvados os acessórios e componentes cuja substituição por equivalente seja expressamente 
admitida nas especificações técnicas ou previamente aprovada pela Administração. 
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Subcontratação 
7.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
7.1.2. A vedação justifica-se pela necessidade de que a contratada assuma integral responsabilidade pelo 
fornecimento dos equipamentos, assegurando a conformidade com as especificações técnicas, a qualidade 
dos produtos, o cumprimento dos prazos de entrega e das obrigações de garantia, nos termos do art. 122 
da Lei nº 14.133/2021. 
7.1.3. Não caracteriza subcontratação a contratação de serviços acessórios de transporte, frete, logística, 
armazenamento ou distribuição dos equipamentos, permanecendo a contratada integralmente responsável 
perante a Administração pela execução do objeto e pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes 
da contratação. 

7.2. Garantia de Proposta 
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7.2.1. Não será exigida garantia de proposta. 
7.2.2. A garantia de proposta, prevista no art. 58 da Lei nº 14.133/2021, possui caráter facultativo e não se 
mostra necessária para a presente contratação. O objeto consiste na aquisição de equipamentos de 
informática padronizados, amplamente comercializados no mercado nacional, com elevada competitividade 
entre fornecedores. Dessa forma, sua exigência poderia restringir a participação de licitantes e elevar os 
custos indiretos da contratação, sem proporcionar benefícios proporcionais à Administração quanto à 
segurança da disputa ou à seleção da proposta mais vantajosa. 

7.3. Garantia de Execução 
7.3.1. Não será exigida garantia de execução. 
7.3.2. A garantia de execução prevista no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 possui caráter facultativo e não se 
mostra necessária para a presente contratação. Embora o ajuste seja formalizado por meio de contrato 
administrativo, o objeto consiste na aquisição de bens comuns, padronizados e amplamente disponíveis no 
mercado, com entrega integral, não envolvendo execução continuada, serviços de elevada complexidade 
ou riscos que justifiquem a exigência de garantia. Ademais, a Administração permanecerá resguardada 
pelas sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, pelas cláusulas contratuais e pela garantia 
dos equipamentos ofertada pela contratada, mostrando-se a medida desnecessária e desproporcional em 
relação às características da contratação. 

7.4. Participação de Consórcio 
7.4.1. Não será permitida a participação de empresas em consórcio. 
7.4.2. A vedação à participação de empresas em consórcio fundamenta-se no art. 15 da Lei nº 14.133/2021 
e justifica-se pela natureza do objeto, que consiste na aquisição de microcomputadores, notebooks e tablets 
padronizados, amplamente disponíveis no mercado e fornecidos por diversos fabricantes e revendedores 
autorizados. O fornecimento dos equipamentos não demanda a reunião de capacidades técnicas, 
operacionais ou econômico-financeiras de múltiplas empresas, podendo ser plenamente executado por 
licitante individual. Assim, a vedação não compromete a competitividade do certame, evita a complexidade 
na gestão contratual e na responsabilização dos fornecedores e contribui para maior eficiência na 
fiscalização da execução. 

 
8. MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA “G” DA LF 14.133/21) 

8.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
8.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
8.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
8.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA de correção monetária. 
8.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando houver glosa parcial do objeto, o 
contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado. 
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
8.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.  
8.8. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas na contratação; 
8.9. Caberá ainda ao contratado apresentar, juntamente com a Nota Fiscal e sempre que solicitado pela 
Administração, sob pena de multa, as seguintes comprovações: 

8.9.1. no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas:  
a) o recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus empregados, 
conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;  
b) o recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 
c) o pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;  
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d) o fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;  
e) o pagamento do 13º salário;  
f) a concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei;  
g) a realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;  
h) os eventuais cursos de treinamento e reciclagem;  
i) o encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS e o 
CAGED;  
j) o cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa 
em dissídio coletivo de trabalho; e  
k) o cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao 
contrato. 

8.10. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
8.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
8.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
8.13. Quando o contratado não comprovar sua regularidade fiscal mediante apresentação das competentes 
certidões, havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
8.14. Quando a irregularidade constatada for quanto a falta de pagamento dos encargos previdenciários e 
trabalhistas, por força do disposto no art. 121, §3º, II da Lei n.º 14.133/2021, não haverá pagamento ao 
contratado até que haja a regularização da situação. 
8.15. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu novo 
vencimento ocorrerá, obedecendo ao cronograma acima citado. 
8.16. Caso o dia do pagamento coincida com sábados, domingos, feriados, ou pontos facultativos, o mesmo 
será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de juros ou correção monetária. 
8.17. É condição para o recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e demais documentos de 
fornecimentos de materiais ou serviços, que o documento tenha destacado o valor do IRRF e que este seja 
deduzido em fatura ou eventual boleto para pagamento. 
8.18. Pessoas jurídicas enquadradas no art. 4º da IN RFB nº 1234/2012, e suas alterações posteriores, em 
como nos §2º e §3º do Art. 2º do Decreto Municipal nº 6.529/2023, desde que atendam o disposto no §4º do 
Art. 2º do mesmo decreto municipal, não estarão sujeitas à retenção de IR. 
 
9. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Para o Aquisição de Microcomputadores, Notebooks e Tablets para Atendimento das Necessidades 
das Secretarias e Departamentos da Prefeitura Municipal de Cerquilho/SP - Entrega Única, que se 
enquadra como bem comum de fornecimento não contínuo, será adotado a modalidade licitatória “Pregão 
Eletrônico”, e o critério de julgamento será o de Menor Preço por Item. 
 
9.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINACEIRA 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  
 
10. ESTIMATIVA DE PREÇO 

10.1. A estimativa de preço, foi cotada através de orçamentos de fornecedores para obtenção do valor 
unitário referenciais localizado na tabela do item 3.1 deste Termo de Referência. 
10.2. O valor total estimado para o objeto deste termo de referência é de R$ 1.866.120,00 (um milhão, 
oitocentos e sessenta e seis mil e cento e vinte reais). 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSO 

11.1. Os recursos sairão das dotações orçamentárias do orçamento vigente: 04.122.0002-4.4.90-52 – 
Equipamento e Material Permanente – Executivo; 12.122.0003-4.4.90-52 – Equipamento e Material 
Permanente – Secretaria da Educação; 12.365.0003-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – 
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Educação Creches; 12.365.0003-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Educação Pré-escolas; 
12.361.0003-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Educação Fundamental – FR5; 13.392.0011-
4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Fundec Cultura; 10.122.0004-4.4.90-52 – Equipamento e 
Material Permanente – Saúde Administração; 10.301.0004-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente - 
Saúde UBS; 10.302.0004-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Saúde Policlínica; 10.303.0004-
4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Saúde Farmácia; 15.425.0005-4.4.90-52 – Equipamento e 
Material Permanente – Obras e Serviços; 06.181.0007-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – 
Guarda Municipal; 27.812.0008-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – SETUL; 11.334.0010-
4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Equipamento e Material Permanente; 08.122.0012-4.4.90-
52 – Equipamento e Material Permanente – Fundo Municipal de Assistência Social - FR5. 
 
12. PRAZO DO CONTRATO 

12.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
12.2. A vigência contratual estabelecida no item anterior tem por finalidade assegurar o cumprimento das 
obrigações decorrentes da contratação, incluindo a entrega dos equipamentos, o recebimento definitivo, o 
pagamento e demais obrigações contratuais, não se confundindo com o prazo de garantia dos produtos. 
12.3. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima conforme os prazos e condições estabelecidos para 
cada item no Anexo II-A – Especificações Técnicas. 
12.4. Durante o prazo de garantia, a Contratada deverá reparar ou substituir, sem ônus para a Administração, 
os equipamentos que apresentarem vícios, defeitos de fabricação ou funcionamento em desacordo com as 
especificações técnicas, observados os prazos e condições previstos no Anexo II-A – Especificações 
Técnicas. 
12.5. O encerramento da vigência contratual não afasta a responsabilidade da Contratada pelo cumprimento 
da garantia ofertada, que permanecerá vigente durante todo o prazo previsto para cada item, nos termos das 
especificações técnicas e da legislação aplicável. 
12.6. Os equipamentos que apresentarem defeitos recorrentes ou de fabricação durante o período de garantia 
deverão ser substituídos, quando caracterizada a impossibilidade de solução definitiva por meio de reparo, 
observadas as condições e prazos estabelecidos no Anexo II-A – Especificações Técnicas. 
 
13. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

13.1. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
Contrato no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro licitante, observada a 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
13.2. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de Notificação, 
Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o comprovante de cadastro no CadTCESP. 
13.3. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades previstas na legislação e no edital, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes 
remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada pela 
administração pública. 
 
14. GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as disposições deste Termo de 
Referência e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
14.2. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas preferencialmente por e-mail 
conforme indicado pela Contratada em sua proposta, sem prejuízo de outros meios formais. 
14.3. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
14.4. O gestor do contrato será o Sr. Antônio Luvizotto Neto, que irá juntamente com o fiscal, Sr. Alex 
Viegas Cardoso, exercer a gestão e fiscalização nos moldes do contrato firmado, baseando-se no Decreto 
Municipal nº 3673/2023, que parametriza as normas de acordo com a Lei nº 14.133/21. 
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PROCESSO N.º 3086/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 
 

ANEXO II-A – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
 

ITEM 01 - MICROCOMPUTADOR COM MONITOR E ACESSÓRIOS 
 
Quantidade: 168 computadores 
 
Referências:  
- Computador de mesa completo Lenovo ThinkCentre NEO 50S Gen 5 ou superior 
- Monitor Lenovo ThinkVision T22i30 ou superior 
 
Condições gerais dos equipamentos 
Os equipamentos ofertados devem ser de linha corporativa ou empresarial do fabricante, novos, de primeiro 
uso, entregues em embalagem original de fábrica, acompanhados de todos os acessórios, manuais, cabos e 
componentes originais. 
Não serão aceitos equipamentos usados, remanufaturados, recondicionados, reformados ou montados com 
peças reutilizadas, ainda que tenham sido testados e/ou certificados. 
 
Microcomputador 
 
Processador 
Deve possuir data de lançamento a partir do ano de 2024; 
Deve possuir as instruções e tecnologias 64-bit, SSE4.1, SSE4.2, AVX2 e AES; 
Deve suportar barramento de comunicação PCIe 4.0 ou versão superior. 
Deve suportar oficialmente memória RAM DDR5 operando a 4.800 MT/s ou velocidade superior. 
O processador deve atingir, comprovadamente, pontuação mínima de 22.000 (vinte e dois mil) pontos no teste 
de desempenho multithread, conforme resultado aferido no banco de dados público de testes do PassMark 
CPU Benchmark (disponível em: https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php). Em razão de possíveis 
variações na média dos testes, será admitida uma tolerância de até 3% (três por cento) abaixo da pontuação 
mínima exigida. A licitante deverá apresentar documentação comprobatória das especificações do 
processador, consistindo na ficha técnica oficial do fabricante (do processador), para validação de todas as 
características exigidas, e na comprovação da pontuação de benchmark. 
  
Controladora de vídeo integrada 
Deve possuir processador gráfico integrado; 
O processador gráfico integrado e uma das saídas de vídeo devem suportar a resolução de 4.096 x 2.304 a 60 
Hz ou superior; 
Deve possuir suporte a DirectX 12 ou versões superiores; 
Deve possuir suporte nativo à instalação e ao funcionamento simultâneo de 3 (três) monitores de vídeo; 
Deverá possuir, no mínimo, 3 (três) portas de saída de vídeo nativas, sendo pelo menos 2 (duas) digitais, nos 
padrões HDMI e/ou DisplayPort. Ao menos uma das portas digitais do microcomputador deverá possuir o 
mesmo padrão de conexão de uma das entradas de vídeo do monitor ofertado, permitindo sua interligação 
direta, mediante o cabo de sinal fornecido, sem a utilização de adaptadores ou conversores. 
 
Memória Principal (RAM) 
Deve possuir instalado um módulo de 16 (dezesseis) GB de memória RAM DDR5 ou de tecnologia mais 
recente, com velocidade mínima de 4.800 MT/s. 
Deve possuir suporte a tecnologia Dual Channel e capacidade de expansão a até 64 GB de memória RAM ou 
superior; 
 
BIOS 
A BIOS/UEFI deverá ser comprovadamente desenvolvida pelo fabricante do equipamento ou, alternativamente, 
utilizada por ele com base em direitos de propriedade intelectual ou autoral — copyright —, licenciamento, 
autorização técnica ou outro instrumento que lhe assegure controle sobre sua manutenção. Em qualquer 
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dessas hipóteses, o fabricante deverá possuir condições de disponibilizar atualizações, implementar correções 
de falhas e vulnerabilidades, prestar suporte técnico e assegurar a compatibilidade da BIOS/UEFI com o 
modelo específico do equipamento ofertado durante todo o período de garantia. As atualizações deverão ser 
disponibilizadas diretamente pelo fabricante ou por meio de canal oficial sob sua responsabilidade. A 
comprovação poderá ser realizada mediante catálogo, ficha técnica, manual, declaração oficial, página de 
suporte, ferramenta oficial de atualização ou outro documento emitido ou disponibilizado pelo fabricante que 
permita verificar o atendimento ao requisito.   
Deve estar em português ou inglês e ser comprovadamente aderente ao padrão UEFI. 
Deve possuir o número de série (ou equivalente) gravado em campo não editável da BIOS/UEFI, bem como 
um campo editável para inserção de informações como Asset Tag ou número de patrimônio, ambos 
armazenados em memória não volátil e passíveis de consulta remota por meio de softwares de inventário ou 
comandos WMI (Windows Management Instrumentation). 
Deve possuir os recursos de Senha de Administrador/Supervisor, Senha de Disco Rígido/SSD, e Senha de 
Power-on (senha exigida ao ligar o computador, antes do boot do sistema operacional). 
Deve permitir a desativação individual das portas USB; 
A BIOS/UEFI ou o firmware do equipamento deverá possuir, de forma incorporada, recurso de persistência 
compatível com solução de gestão e recuperação de ativos que, quando devidamente licenciada e ativada, 
permita a reinstalação ou reativação automática do respectivo agente após a formatação ou reinstalação do 
sistema operacional e após a substituição da unidade de armazenamento. 
O recurso deverá operar de forma independente da unidade de armazenamento e permanecer disponível para 
ativação durante todo o período de garantia do equipamento. Será aceita a tecnologia Absolute Persistence, 
Computrace ou outra solução tecnicamente equivalente que atenda às funcionalidades exigidas. 
A exigência refere-se à presença e à compatibilidade do recurso incorporado ao equipamento, não abrangendo 
o fornecimento ou a ativação de licença de software, salvo quando expressamente previsto neste Termo de 
Referência. 
A comprovação deverá ser realizada mediante catálogo, ficha técnica, manual, página oficial ou declaração do 
fabricante do equipamento ou do desenvolvedor da tecnologia, aplicável ao modelo ou à família ofertada. 
O equipamento deverá possuir funcionalidade de sanitização segura da unidade SSD/NVMe, integrada e 
executável diretamente no ambiente da BIOS/UEFI, sem dependência do sistema operacional instalado. Serão 
aceitas soluções como Secure Erase, NVMe Sanitize, Data Wipe, Secure Wipe ou outra tecnologia 
tecnicamente equivalente. 
A comprovação poderá ser realizada por meio de catálogo, ficha técnica, manual, página oficial de suporte ou 
declaração do fabricante, aplicável ao modelo ou à família do equipamento ofertado. 
 
Segurança e Integridade de Firmware (BIOS/UEFI) 
O equipamento deverá possuir mecanismo nativo de proteção da integridade da BIOS/UEFI, capaz de verificar 
criptograficamente a autenticidade e a integridade do firmware antes de sua atualização ou execução e de 
impedir a instalação ou inicialização de imagens corrompidas, modificadas ou sem assinatura digital válida do 
fabricante. 
O atendimento poderá ser comprovado pela conformidade com a NIST SP 800-147, a ISO/IEC 19678 ou 
padrão tecnicamente equivalente, ou por documentação oficial que descreva o mecanismo de validação de 
assinatura digital e sua aplicação ao modelo ou à família ofertada. 
A comprovação do atendimento a este requisito é obrigatória e deverá ser apresentada na forma estabelecida 
no item “Informações Complementares”. Serão aceitos documentos oficiais do fabricante, tais como fichas 
técnicas, datasheets, catálogos, documentos equivalentes, ou Declarações formais, que descrevam 
expressamente o funcionamento do mecanismo de verificação de assinatura digital ou atestem a conformidade 
com as normas citadas. 
Deve dispor de tecnologia de recuperação automática da BIOS/UEFI, capaz de restaurar sua integridade de 
forma autônoma em casos de corrupção, falha de inicialização ou erro durante atualização. (Ex. BIOS/UEFI 
Self-healing/Self-heal, Restauração Automática de BIOS/UEFI, BIOS Resiliency ou tecnologia equivalente). 
 
Placa mãe (Motherboard) 
A placa-mãe deverá ser desenvolvida pelo fabricante do equipamento ou produzida ou customizada sob regime 
de OEM para utilização exclusiva na linha ou no modelo ofertado, devendo ser oficialmente homologada, 
identificada e suportada pelo fabricante do microcomputador. 
Deve possuir no mínimo 2 (dois) slots PCIe, no mínimo 1 (um) slot deverá atender as especificações PCIe 3.0 
x16 ou versão superior, devendo ambos permanecer livres, ou seja, sem placas PCIe instaladas. 
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Deve possuir no mínimo 2 (dois) slots do tipo M.2, que permitam a instalação e funcionamento simultâneo de 
1 (uma) placa Wireless M.2 e 1 (um) SSD NVME M.2 PCIe; 
 
TPM 2.0 e Raiz de Confiança em Hardware  
O equipamento deverá possuir TPM 2.0 habilitado e reconhecido pelo sistema operacional, em conformidade 
com as especificações do Trusted Computing Group — TCG. 
A implementação deverá estabelecer raiz de confiança baseada em hardware — Hardware Root of Trust ou 
Silicon Root of Trust — por meio de chip, processador ou subsistema físico dedicado, com recursos próprios e 
logicamente isolados para a geração, o armazenamento e a utilização de chaves criptográficas, bem como 
para a execução das funções de medição de integridade, autenticação do dispositivo e proteção de credenciais. 
Para os fins deste requisito, será considerado hardware dedicado o componente, processador ou subsistema 
físico destinado à execução das funções de segurança, ainda que integrado ao mesmo encapsulamento ou 
sistema em chip de outros componentes da plataforma, desde que possua ambiente próprio e protegido para 
o processamento das funções criptográficas. 
Serão admitidas as seguintes implementações: 

a) módulo TPM 2.0 discreto — dTPM — integrado ou soldado à placa-mãe; ou 
b) tecnologia tecnicamente equivalente, como Microsoft Pluton, desde que esteja efetivamente operando 

como TPM 2.0 e comprove raiz de confiança baseada em hardware dedicado, isolamento das funções 
de segurança e proteção das chaves criptográficas. 

Não serão aceitas soluções que não disponham de ambiente de segurança dedicado ou de raiz de confiança 
baseada em hardware. 
Não serão admitidos módulos externos, removíveis pelo usuário ou instalados por portas USB, adaptadores, 
slots de expansão de uso geral ou interfaces semelhantes. Eventual módulo interno somente será aceito 
quando integrar o projeto original do equipamento, for oficialmente homologado pelo fabricante e constituir 
implementação dedicada de TPM 2.0. 
A comprovação deverá ser realizada mediante documentação técnica oficial do fabricante do equipamento, do 
componente de segurança ou do desenvolvedor da tecnologia, aplicável ao modelo e à configuração ofertados, 
que permita identificar a forma de implementação do TPM 2.0 e, no caso de tecnologia equivalente ao dTPM, 
demonstrar sua efetiva operação como TPM 2.0, a existência de raiz de confiança baseada em hardware 
dedicado, o isolamento das funções de segurança e o atendimento às demais características exigidas. 
 
Portas USB 
O equipamento deverá possuir, no mínimo, 6 (seis) interfaces USB nativas do projeto do fabricante, acessíveis 
externamente pelos painéis do chassi, sem utilização de hubs, adaptadores ou extensores externos. 
Desse total, pelo menos 3 (três) interfaces deverão estar localizadas no painel frontal. Entre as interfaces 
frontais, no mínimo 2 (duas) deverão ser compatíveis com USB 3.2, com taxa de transferência de 5 Gbps ou 
superior, sendo uma delas obrigatoriamente provida de conector USB Type-C — USB-C. 
Considerando todas as interfaces do equipamento, inclusive as localizadas no painel frontal, deverão existir, 
no mínimo, 3 (três) interfaces USB 3.2 com taxa de transferência de 5 Gbps ou superior. 
 
Armazenamento 
O microcomputador deverá ser fornecido, de fábrica, com 1 (uma) unidade SSD M.2 NVMe PCIe 4.0 x4, com 
capacidade mínima de 512 GB e suporte nativo à criptografia por hardware, do tipo SED, TCG Opal 2.0 ou 
tecnologia de criptografia equivalente implementada diretamente na unidade. 
A comprovação deverá ser realizada por meio de documentação oficial do fabricante do microcomputador ou 
do SSD. 
O microcomputador deverá permitir a instalação de, no mínimo, 1 (uma) unidade de armazenamento adicional, 
com interface SATA III ou no formato M.2, devendo ser fornecidos os suportes ou gavetas internas necessárias 
à sua instalação e fixação, quando aplicáveis. 
  
Controlador de rede ethernet 
Deve possuir controlador de rede Onboard, compatível com os padrões Fast Ethernet e Gigabit Ethernet, com 
suporte ao reconhecimento automático de velocidade de rede e suporte a Wake-on-LAN; 
Deve possuir conector ethernet do tipo RJ-45 fêmea. 
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Adaptadores Wireless e Bluetooth 
Deve possuir adaptador de rede sem fio interno compatível com Wi-Fi 6E, padrão IEEE 802.11ax, configuração 
2 × 2 ou superior, com operação nas faixas de 2,4 GHz, 5 GHz e 6 GHz, e adaptador Bluetooth 5.3 ou superior. 
Não serão aceitos adaptadores USB ou externos. 
  
Multimídia 
Deve possuir controladora de áudio integrada, do tipo High Definition ou equivalente; 
Deve possuir alto-falante interno integrado ao gabinete do computador; 
Deve possuir 1 (um) conector de áudio de 3,5mm para ligação de microfone ou headphones, podendo ser do 
tipo Combo Jack, localizado na parte frontal do gabinete; 
   
Gabinete 
Deve ser no padrão SFF (Small Form Factor), com volume externo máximo de 10,5 litros, calculado com base 
no produto e dimensões máximas externas do chassi — largura, profundidade e altura — declaradas na 
documentação técnica oficial do fabricante.  
Deve possuir suporte a dispositivos de segurança física (cadeado ou lacre de segurança); 
Deve possuir 1 slot para trava de segurança no padrão Kensington ou similar; 
Deve possuir sensor de intrusão (Chassis Intrusion Detection / Cover Tamper Detection ou equivalente) 
funcional e configurável via BIOS; 
O gabinete deverá possuir design que permita sua utilização nas orientações vertical e horizontal, sem 
comprometimento da eficiência térmica ou do desempenho do equipamento. 
Para possibilitar sua instalação em nichos, prateleiras ou suportes com espaço restrito, o fluxo principal de 
ventilação deverá ocorrer com admissão e exaustão de ar pelas faces frontal e traseira do gabinete. Não serão 
admitidas aberturas destinadas à ventilação nas faces laterais, superior ou inferior, cuja obstrução possa 
comprometer o funcionamento normal ou provocar superaquecimento do equipamento. 
Quando instalado na posição horizontal, o gabinete deverá permitir o posicionamento do monitor sobre sua 
face superior. 
O equipamento deve dispor de pés ou bases antiderrapantes originais para ambas as posições de uso. Todas 
as características mecânicas e de acabamento devem ser nativas do projeto de fábrica, sendo vedadas 
modificações posteriores como usinagens, furações não originais ou colagens. A comprovação do atendimento 
a estes requisitos deve ser realizada mediante documentação técnica oficial do fabricante. 
 
Fonte de Alimentação 
O microcomputador deverá possuir fonte de alimentação interna, homologada pelo fabricante, com tensão de 
entrada automática de 100 a 240 V ou bivolt automático e potência suficiente para atender à configuração 
ofertada. 
A fonte de alimentação deverá possuir correção ativa do fator de potência — PFC ativo — e apresentar 
eficiência mínima de 85% (oitenta e cinco por cento) quando submetida a 50% (cinquenta por cento) de sua 
carga nominal e possuir certificação 80 PLUS Bronze ou superior. 
Será aceita certificação tecnicamente equivalente, emitida por organismo ou laboratório competente e 
independente, desde que comprove eficiência igual ou superior a 85% (oitenta e cinco por cento) a 50% 
(cinquenta por cento) da carga nominal e desempenho não inferior ao perfil de eficiência da categoria 80 PLUS 
Bronze nos demais pontos de carga previstos no respectivo método de ensaio. 
A comprovação deverá ser realizada por meio de certificado, relatório de ensaio ou documento equivalente 
que permita verificar a entidade emissora e identificar o fabricante e o modelo da fonte. Deverá ser 
demonstrado, ainda, mediante documentação técnica oficial, que o microcomputador ofertado é fornecido com 
a fonte indicada, vinculando-a ao modelo, à configuração, ao Part Number, ao SKU ou a código equivalente. 
Deve ser fornecido com um cabo de energia no padrão brasileiro ABNT NBR 14136 10A compatível com a 
fonte do microcomputador ofertado, com comprimento de no mínimo 1,5 m. 
 
Teclado USB 
O teclado deverá possuir layout português (Brasil), no padrão ABNT ou ABNT2, com bloco numérico dedicado 
e separado das demais teclas. 
Deverá possuir mecanismo para ajuste de altura ou inclinação e resistência a respingos ou ao derramamento 
acidental de líquidos. 
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Mouse USB 
O mouse deverá ser classificado pelo fabricante como Full Size, tamanho completo ou denominação 
equivalente, não sendo aceitos modelos compactos ou de tamanho reduzido. 
Deverá possuir, no mínimo, 3 (três) botões, incluindo o botão de rolagem — scroll —, design ambidestro, sensor 
óptico e resolução mínima de 1.600 DPI. 
 
Mouse pad 
O mouse pad deverá possuir base antiderrapante, de modo a proporcionar estabilidade durante o uso. 
Deverá possuir apoio ergonômico acolchoado para o punho e apresentar dimensões mínimas de 220 × 160 
mm e máximas de 260 × 250 mm. 
O produto deverá observar os princípios ergonômicos aplicáveis da Norma Regulamentadora NR-17, 
contribuindo para o posicionamento adequado do punho e para a redução de esforços durante sua utilização. 
A adequação ergonômica e as demais características exigidas deverão ser comprovadas, por documentação 
oficial disponibilizada pelo fabricante, como ficha técnica, catálogo, página do site oficial, declaração ou outro 
documento equivalente. Alternativamente, será admitida a comprovação mediante laudo técnico ou certificado 
equivalente, desde que permita verificar, de forma objetiva, o atendimento às características especificadas. 
 
Sistema Operacional 
O equipamento deverá ser fornecido de fábrica com licença original e perpétua do sistema operacional 
Microsoft Windows 11 Pro, 64 bits. 
A licença deverá utilizar o processo Microsoft OEM Activation 3.0 — OA 3.0, com a respectiva chave digital de 
produto OA3 Digital Product Key — OA3 DPK — armazenada no firmware UEFI/BIOS do equipamento durante 
o processo de fabricação. 
O sistema operacional deverá estar pré-instalado, ativado ou permitir sua correta e legal ativação on-line, sem 
necessidade de inserção manual de chave, e acompanhado de todos os drivers necessários ao pleno 
funcionamento dos dispositivos e recursos integrantes da configuração ofertada. 
No ato do recebimento, a Administração verificará se a chave digital de produto OEM — OA3 DPK — 
correspondente à licença do Microsoft Windows 11 Pro está armazenada no firmware UEFI/BIOS do 
equipamento. 
A verificação poderá ser realizada por meio da ferramenta Microsoft OA3Tool, especialmente mediante os 
comandos /Validate e /CheckEdition, por consultas WMI ou PowerShell, por ferramentas nativas do sistema 
operacional, por consulta ao sistema oficial de suporte do fabricante vinculada ao número de série ou por outros 
mecanismos técnicos equivalentes. 
A ausência da chave OA3 DPK, bem como a incompatibilidade entre a chave armazenada no firmware e a 
edição do sistema operacional instalada, implicará o não recebimento da respectiva unidade. 
  
Recuperação 
O fabricante deverá disponibilizar os recursos necessários à instalação, reinstalação ou recuperação do 
sistema operacional licenciado, por meio de mídia física ou de download em seu site oficial de suporte. 
Serão aceitas ferramentas oficiais do fabricante que permitam a criação de mídia USB inicializável para a 
reinstalação ou recuperação do sistema operacional e dos drivers compatíveis com o modelo ofertado. 
Partições de recuperação localizadas exclusivamente na unidade interna de armazenamento poderão ser 
utilizadas como recurso complementar, mas não serão aceitas como único meio de recuperação nem como 
substituição dos recursos exigidos neste item. 
 
Sistema de Diagnóstico de Hardware 
Deve acompanhar (por meio de mídia ou download) sistema de diagnóstico de hardware fornecido pelo 
fabricante do equipamento ou sistema de diagnóstico de hardware desenvolvido por terceiros, devidamente 
licenciado e compatível com o computador ofertado. 
O sistema de diagnóstico de hardware deve possuir as seguintes características: 
A fim de permitir o teste do equipamento, com independência do sistema operacional instalado e com 
independência do estado de funcionamento ou existência da unidade de DVD/CD-ROM, o software de 
diagnóstico deve ser capaz de ser executado (inicializado) a partir da UEFI / UEFI Bootable ou a partir do 
Firmware do equipamento; 
Deve ser capaz de testar e diagnosticar dispositivos de armazenamento (HDD e SSDs), Memória RAM, 
Processador, Ventiladores (Fans), Placa de Vídeo e Sistema de Áudio. 
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O sistema de diagnóstico deve ser capaz de informar, por meio de tela gráfica, o fabricante e modelo do 
equipamento, modelo do processador, tamanho e velocidade da memória RAM, data e versão de firmware do 
equipamento, modelo e a capacidade dos dispositivos de armazenamento internos. 
Deve ser capaz de verificar, testar, emitir relatórios e exibir o progresso do andamento dos processos por meio 
de tela gráfica. 
O sistema de diagnóstico deverá permanecer disponível e funcional sem exigência de licença ou subscrição 
adicional durante todo o período de garantia do equipamento. 
Deverá ser apresentada comprovação de que o Sistema de Diagnóstico de Hardware atende às exigências 
deste Termo de Referência. Para fins de comprovação, serão aceitos catálogos, folders, fichas técnicas, 
manuais e outros documentos técnicos oficiais emitidos pelo fabricante do equipamento ou pelo desenvolvedor 
do sistema. 
 
Monitor 
O equipamento deve pertencer comprovadamente à linha empresarial ou corporativa (business) do mesmo 
fabricante do microcomputador ofertado, assegurando a homogeneidade do parque tecnológico e ponto único 
de suporte. 
Deve ser de tela plana, com painel de tecnologia IPS (In-Plane Switching), ADS (Advanced Super Dimension 
Switch) ou OLED (Organic Light Emitting Diode). 
Deve possuir o tamanho de no mínimo 21,5 polegadas. 
Deve possuir resolução de no mínimo 1.920 x 1.080 pixel a 60Hz ou superior. 
Deve possuir tratamento Anti-glare ou similar (Antirreflexo). 
Deve possuir brilho mínimo de 250 nits. 
Deve possuir Color Gamut (gama de cores) de 72% NTSC (CIE 1931) ou sRGB de 99%, ou superiores. 
Deve suportar no mínimo 16,7 milhões de cores. 
Deve possuir taxa de contraste típico / estático de no mínimo 1.000:1. 
Deve possuir ângulo de visão de no mínimo 178º na vertical e na horizontal. 
Deve possuir tempo de resposta igual ou inferior a 6 ms. 
Deve possuir, de forma nativa e sem uso de adaptadores, no mínimo 2 (duas) interfaces digitais de vídeo, 
sendo ao menos 1 (uma) compatível com uma das interfaces do microcomputador ofertado. Serão aceitas 
interfaces HDMI e/ou DisplayPort. 
O monitor deverá possuir, no mínimo, 4 (quatro) portas USB 3.0 ou superior, integradas ao próprio equipamento 
e destinadas à conexão de dispositivos periféricos, além de 1 (uma) porta USB upstream dedicada à 
comunicação com o microcomputador ofertado. Deverá ser fornecido o respectivo cabo USB, compatível com 
as interfaces do monitor e do microcomputador, necessário à interligação e ao funcionamento das portas USB 
integradas ao monitor.  
O fornecimento deve incluir, obrigatoriamente, no mínimo 1 (um) cabo de sinal de vídeo (padrão HDMI ou 
DisplayPort) que garanta a total compatibilidade de conexão entre as interfaces do microcomputador e do 
monitor ofertados. 
Deve possuir compatibilidade com o padrão de montagem VESA 100 x 100mm. 
A estrutura do monitor deve dispor de orifício para trava de segurança física compatível com o padrão 
Kensington ou similar. 
Deve possuir tecnologia de redução de emissão de luz azul nociva (Low Blue Light). 
Deve possuir base ergonômica nativa integrada ao seu projeto original, dispensando o uso de suportes 
adaptados ou braços articulados de terceiros, que permita os seguintes ajustes mecânicos: 

● Ajuste de altura com curso de movimentação vertical de no mínimo 130 mm; 
● Inclinação frontal e traseira (Tilt); 
● Rotação de 90º (Pivot) para alternância de visualização entre os modos paisagem e retrato; 
● Giro lateral sobre a base — Swivel — com capacidade mínima de rotação de 45° para cada lado. 

Certificações e conformidades 
Com o objetivo de assegurar a qualidade, a segurança, a confiabilidade e a sustentabilidade dos equipamentos, 
deverão ser apresentadas as comprovações documentais das certificações e conformidades técnicas exigidas 
neste Termo de Referência. O descumprimento material dessas exigências poderá implicar a desclassificação 
da proposta, sem prejuízo da realização de diligência, quando cabível, para esclarecimento ou saneamento de 
falhas formais. 
A documentação comprobatória deverá ser apresentada de forma legível e conter informações suficientes para 
identificar o equipamento ou componente ao qual se refere, incluindo modelo, linha, família, Part Number, SKU 
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ou código equivalente, bem como, quando aplicável, o organismo ou a entidade emissora, as normas ou os 
padrões avaliados e o respectivo resultado de conformidade. 
Os certificados sujeitos a prazo de vigência deverão estar válidos na data de abertura da sessão pública, não 
sendo aceitos documentos expirados, suspensos, cancelados ou revogados. Relatórios de ensaio, declarações 
e demais documentos que não possuam prazo de validade expresso serão aceitos desde que permaneçam 
aplicáveis ao equipamento ofertado e não tenham sido formalmente substituídos, revogados ou invalidados 
pela entidade emissora. 
A documentação deverá ser apresentada na forma estabelecida no item “Informações Complementares”. 
 
Monitor 

● O modelo ofertado deverá estar em conformidade com a Diretiva RoHS — Restriction of Hazardous 
Substances — ou com norma comprovadamente equivalente, quanto à restrição do uso de substâncias 
perigosas aplicáveis a equipamentos eletroeletrônicos. 
A comprovação poderá ser realizada mediante certificado de conformidade com a Diretiva RoHS, 
autodeclaração oficial do fabricante, relatório de ensaio ou de conformidade, certificado de rotulagem 
ambiental emitido pela ABNT, documento emitido por organismo acreditado pela Coordenação-Geral 
de Acreditação do Inmetro — Cgcre — ou por organismo de certificação ou laboratório acreditado por 
entidade signatária de acordo internacional de reconhecimento mútuo aplicável, desde que demonstre 
expressamente o atendimento à Diretiva RoHS ou à norma comprovadamente equivalente. 

● Para atestar a aderência a programas de sustentabilidade e minimizar o impacto ambiental ao longo 
do ciclo de vida, o equipamento deve comprovadamente possuir Certificação de Rótulo Ecológico para 
produtos de informática. A comprovação pode ser feita por meio de apresentação de Certificado 
EPEAT ou Certificado TCO ou Certificado de Rótulo Ecológico para Produtos de Informática emitido 
pela ABNT ou por organismo acreditado pelo INMETRO (Cgcre). 

● O equipamento deverá atender aos requisitos aplicáveis à sua categoria, previstos na Portaria Inmetro 
nº 304/2023, suas alterações ou norma que venha a substitui-la. 
A comprovação poderá ser realizada por certificado de conformidade ou relatório de ensaio emitido 
por organismo ou laboratório competente e acreditado pela Cgcre/Inmetro ou, quando emitido no 
exterior, por organismo ou laboratório acreditado por entidade signatária de acordo de reconhecimento 
mútuo aplicável. 
Os documentos deverão comprovar: 

a) segurança elétrica, em conformidade com a IEC 62368-1, IEC 60950-1 ou norma tecnicamente 
equivalente; 

b) emissão eletromagnética, em conformidade com a CISPR 32, CISPR 22 ou norma 
tecnicamente equivalente; e 

c) imunidade eletromagnética, em conformidade com a CISPR 35, CISPR 24 ou norma 
tecnicamente equivalente. 

 
Computador 

● O modelo ofertado deverá estar em conformidade com a Diretiva RoHS — Restriction of Hazardous 
Substances — ou com norma comprovadamente equivalente, quanto à restrição do uso de substâncias 
perigosas aplicáveis a equipamentos eletroeletrônicos. 
A comprovação poderá ser realizada mediante certificado de conformidade com a Diretiva RoHS, 
autodeclaração oficial do fabricante, relatório de ensaio ou de conformidade, certificado de rotulagem 
ambiental emitido pela ABNT, documento emitido por organismo acreditado pela Coordenação-Geral 
de Acreditação do Inmetro — Cgcre — ou por organismo de certificação ou laboratório acreditado por 
entidade signatária de acordo internacional de reconhecimento mútuo aplicável, desde que demonstre 
expressamente o atendimento à Diretiva RoHS ou à norma comprovadamente equivalente. 

● O computador ofertado deve possuir comprovadamente a compatibilidade com o sistema operacional 
Microsoft Windows 11 64 bits, devendo constar no Microsoft hardware compatibility list (HCL) para os 
sistemas operacionais Windows 11 (Client family version 24H2, x64 ou mais recente) comprovado 
através do link: <https://partner.microsoft.com/en-us/dashboard/hardware/search/cpl>. 

● Para atestar a aderência a programas de sustentabilidade e minimizar o impacto ambiental ao longo 
do ciclo de vida, o equipamento deve comprovadamente possuir Certificação de Rótulo Ecológico para 
produtos de informática. A comprovação pode ser feita por meio de apresentação de Certificado 
EPEAT ou Certificado TCO ou Certificado de Rótulo Ecológico para Produtos de Informática emitido 
pela ABNT ou por organismo acreditado pelo INMETRO (Cgcre). 
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● O equipamento deverá atender aos requisitos aplicáveis à sua categoria, previstos na Portaria Inmetro 
nº 304/2023, suas alterações ou norma que venha a substitui-la. 
A comprovação poderá ser realizada por certificado de conformidade ou relatório de ensaio emitido 
por organismo ou laboratório competente e acreditado pela Cgcre/Inmetro ou, quando emitido no 
exterior, por organismo ou laboratório acreditado por entidade signatária de acordo de reconhecimento 
mútuo aplicável. 
Os documentos deverão comprovar: 

a) segurança elétrica, em conformidade com a IEC 62368-1, IEC 60950-1 ou norma tecnicamente 
equivalente; 

b) emissão eletromagnética, em conformidade com a CISPR 32, CISPR 22 ou norma 
tecnicamente equivalente; e 

c) imunidade eletromagnética, em conformidade com a CISPR 35, CISPR 24 ou norma 
tecnicamente equivalente. 

● Caso o equipamento ofertado possua placa/módulo de rede sem fio, este deve estar devidamente 
homologado pela Agência Nacional de Telecomunicações. Nesta hipótese, a licitante deve apresentar 
o Certificado de Homologação ANATEL vigente, referente especificamente ao módulo Wi-Fi instalado 
no equipamento. 
O microcomputador deverá apresentar níveis de emissão acústica compatíveis com sua utilização em 
ambiente administrativo, de modo a evitar desconforto sonoro nos postos de trabalho. A comprovação 
poderá ser realizada mediante documentação oficial do fabricante, relatório de ensaio elaborado 
conforme a ISO 7779, declaração de valores de emissão acústica conforme a ISO 9296 ou 
documentação baseada em norma tecnicamente equivalente aplicável ao tipo de equipamento. 

● Como evidência da qualidade dos processos empregados na produção do equipamento ofertado, 
deverá ser comprovado que o fabricante ou a unidade responsável por sua fabricação, montagem ou 
integração possui sistema de gestão da qualidade certificado conforme a ABNT NBR ISO 9001:2015, 
versão sucessora ou norma nacional ou internacional comprovadamente equivalente. 
O escopo da certificação deverá abranger atividades relacionadas ao projeto, à fabricação, à 
montagem ou à integração de microcomputadores ou de equipamentos de tecnologia da informação 
de natureza compatível com o objeto. As certificações previstas neste item referem-se aos processos 
produtivos vinculados aos equipamentos ofertados e não constituem requisito de certificação da 
licitante.  

● Como evidência de que o equipamento ofertado é produzido sob processos formalizados de gestão e 
controle ambiental, deverá ser comprovado que o fabricante ou a unidade responsável por sua 
fabricação, montagem ou integração possui sistema de gestão ambiental certificado conforme a ABNT 
NBR ISO 14001:2015, versão sucessora ou norma nacional ou internacional comprovadamente 
equivalente. As certificações previstas neste item referem-se aos processos produtivos vinculados aos 
equipamentos ofertados e não constituem requisito de certificação da licitante.  

● Para atestar que os equipamentos ofertados possuem hardware confiável, interoperável e seguro, o 
equipamento deve estar em conformidade com as especificações do TCG (Trusted Computing Group). 
A comprovação poderá ser feita mediante a verificação de que o fabricante consta na lista de membros 
(https://trustedcomputinggroup.org/membership/member-companies/) OU por meio de documentação 
técnica oficial que comprove que o Módulo de Segurança (TPM) integrado ao equipamento possui 
certificação de conformidade com as normas do TCG, garantindo a autenticação segura e a proteção 
de dados. 

● Para atestar que os equipamentos possuem firmware moderno, interoperável e seguro, o equipamento 
deve estar em conformidade com a especificação UEFI (Unified Extensible Firmware Interface) versão 
2.x ou superior. A comprovação poderá ser feita mediante a verificação de que o fabricante consta na 
lista de membros do fórum (<www.uefi.org/members>) OU por meio de documentação técnica 
oficial/datasheet que comprove expressamente que a BIOS do equipamento adere às normas da 
especificação UEFI exigida. 

 
Requisitos de Governança de Vulnerabilidades e Atualizações de Segurança 
Conforme os riscos e fundamentos registrados no Estudo Técnico Preliminar — ETP, o fabricante legal ou 
titular da marca do equipamento (Microcomputador) deverá manter processo ativo e verificável para 
recebimento, análise e tratamento de vulnerabilidades, bem como para disponibilização de atualizações de 
segurança aplicáveis à BIOS/UEFI, ao firmware e aos drivers críticos dos equipamentos ofertados. 
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Após o encerramento da fase de lances, a documentação destinada à comprovação deste requisito será 
exigida somente da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, mediante convocação do pregoeiro 
no sistema eletrônico e no prazo estabelecido no edital ou na própria convocação. O atendimento deverá ser 
demonstrado por meio de uma das opções previstas a seguir, à escolha da licitante: 
 
OPÇÃO I — Equipe filiada ao FIRST 
Comprovação de que o fabricante possui PSIRT — Product Security Incident Response Team —, CSIRT — 
Computer Security Incident Response Team — ou estrutura equivalente com filiação ativa ao FIRST — Forum 
of Incident Response and Security Teams. 
A documentação deverá demonstrar que a atuação da equipe abrange a segurança dos produtos do fabricante 
e ser acompanhada de página oficial de suporte do modelo, da linha ou da família ofertada, contendo 
atualizações de BIOS/UEFI, firmware ou drivers críticos. 
 
OPÇÃO II — Equipe incluída na lista mantida pelo CERT.br 
Comprovação de que o fabricante possui equipe de segurança incluída na lista pública de CSIRTs brasileiros 
mantida pelo CERT.br. 
A documentação deverá demonstrar que a atuação da equipe abrange a segurança dos produtos do fabricante 
e ser acompanhada de página oficial de suporte do modelo, da linha ou da família ofertada, contendo 
atualizações de BIOS/UEFI, firmware ou drivers críticos. 
 
OPÇÃO III — Gestão de vulnerabilidades demonstrada por evidências públicas 
Caso não utilize as opções anteriores, a licitante deverá apresentar links oficiais do fabricante que comprovem, 
cumulativamente: 

a) canal de notificação de vulnerabilidades: página, formulário, endereço eletrônico ou outro canal 
oficial destinado ao recebimento de relatos de segurança; 

b) repositório de atualizações: página oficial de suporte do modelo, da linha ou da família ofertada, 
contendo atualizações de BIOS/UEFI, firmware ou drivers críticos; e 

c) histórico público de tratamento de vulnerabilidades: boletins, avisos de segurança, notas de 
versão, changelogs ou documentos equivalentes que demonstrem a correção ou a mitigação de 
vulnerabilidades, com indicação dos respectivos códigos CVE — Common Vulnerabilities and 
Exposures —, quando aplicável. 

Não será considerada suficiente a apresentação isolada de página destinada exclusivamente ao download de 
drivers funcionais, sem evidências de atualizações ou correções relacionadas à segurança. 
O requisito recai sobre o fabricante legal ou titular da marca do equipamento, não sendo exigido que a licitante, 
revendedora, distribuidora ou integradora possua equipe própria de resposta a incidentes, filiação ao FIRST 
ou inclusão na lista mantida pelo CERT.br. 
A ausência de histórico específico de vulnerabilidades ou de códigos CVE relacionados a modelo recente não 
constituirá motivo de desclassificação, desde que seja comprovada a existência do processo de tratamento de 
vulnerabilidades e apresentado histórico público aplicável à respectiva linha, família ou a outros produtos 
mantidos pelo fabricante. 
Serão admitidas declarações oficiais do fabricante como elemento complementar, desde que acompanhadas 
de evidências públicas e verificáveis. Declarações isoladas não serão consideradas suficientes. 
A documentação será analisada conforme as regras de comprovação técnica e aceitabilidade do objeto 
previstas neste Termo de Referência, podendo a Administração consultar as fontes oficiais indicadas e realizar 
diligências para esclarecer dúvidas ou comprovar condição preexistente à abertura do certame. 
As atualizações de segurança aplicáveis ao equipamento deverão permanecer disponíveis para acesso e 
download, sem custos adicionais, durante todo o período de garantia e suporte estabelecido neste Termo de 
Referência. 
 
Garantia 
O microcomputador e o monitor deverão possuir garantia mínima de 60 (sessenta) meses, com atendimento 
on-site, isto é, no local em que os equipamentos estiverem instalados, contada a partir do recebimento 
definitivo. 
O atendimento da garantia deverá ser prestado pelo fabricante, diretamente ou, a seu critério, por meio de sua 
rede de assistência técnica autorizada e credenciada. 
Será admitida a realização prévia de diagnóstico e atendimento remoto ou telefônico. Caso o problema não 
seja solucionado por esses meios, a garantia deverá assegurar o envio de técnico ao local para realização do 
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diagnóstico, reparo ou substituição dos componentes defeituosos, sem ônus adicional para a Administração, 
incluindo peças, mão de obra e deslocamento. 
A garantia de 60 (sessenta) meses deverá incluir cobertura contra danos acidentais para o microcomputador 
e o monitor ofertados.  
A cobertura deverá abranger danos decorrentes de derramamento acidental de líquidos, choques ou quedas, 
surtos elétricos e danos à tela ou ao painel do monitor, ressalvados os danos provocados intencionalmente e 
as hipóteses de exclusão expressamente previstas nas condições oficiais da garantia, desde que não afastem 
as coberturas mínimas exigidas neste Termo de Referência.  
Em caso de defeitos no SSD (Solid State Drive) do equipamento durante o período de garantia, o SSD 
defeituoso deverá ser substituído sem custos, e o componente defeituoso deverá permanecer em posse deste 
órgão, sem custos adicionais (retenção de discos). 
O fabricante do microcomputador e do monitor deverá disponibilizar central de atendimento telefônico gratuito 
e sistema on-line para abertura, acompanhamento e gerenciamento de chamados. A abertura dos chamados 
e o acionamento da garantia deverão ser realizados por meio dos canais oficiais de suporte do fabricante. 
Durante o período de garantia, todas as partes ou peças defeituosas deverão ser reparadas ou substituídas 
sem custos adicionais para a Administração, ressalvados os danos intencionais ou decorrentes de utilização 
comprovadamente incompatível com as orientações do fabricante, sem prejuízo das ocorrências abrangidas 
pela cobertura contra danos acidentais exigida neste Termo de Referência. 
Após o encerramento da fase de lances, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá 
apresentar, mediante convocação do pregoeiro no sistema eletrônico e no prazo estabelecido no edital ou na 
própria convocação, juntamente com as demais documentações técnicas, documentação oficial que comprove 
o atendimento, pelo fabricante, a todas as exigências de garantia previstas neste Termo de Referência, 
abrangendo tanto as coberturas incluídas na configuração padrão dos equipamentos quanto as garantias ou 
coberturas complementares eventualmente necessárias. 
A documentação deverá identificar o modelo ofertado e, quando aplicável, os Part Numbers, SKUs ou códigos 
equivalentes das garantias padrão e complementares. 
A licitante deverá especificar, na proposta readequada, as garantias que acompanham o equipamento na 
configuração padrão de fábrica. Se essas garantias não atenderem às exigências do termo de referência, a 
licitante deve incluir na proposta as garantias complementares necessárias para cumprir todos os requisitos 
estabelecidos. Caso sejam oferecidas garantias complementares, a licitante deve detalhar na proposta os 
respectivos Part Numbers/SKUs, descrevendo claramente cada serviço ou garantia complementar e indicando 
a qual equipamento se aplica. 
O descumprimento material das exigências de garantia implicará a desclassificação da proposta, sem prejuízo 
da realização de diligência, quando cabível, nos termos da legislação aplicável. 
O fabricante deve disponibilizar, de forma comprovada, por meio de site oficial, software, chat ou atendimento 
telefônico, um sistema de consulta por meio do número de série (ou equivalente) dos equipamentos, que 
permita verificar as configurações de fábrica, incluindo o sistema operacional, garantias atribuídas e o prazo 
de validade de todas as garantias do equipamento.   
Na entrega dos equipamentos, será verificado, por meio do número de série (ou equivalente), no suporte do 
fabricante, se as garantias exigidas neste termo de referência estão devidamente registradas para os 
equipamentos entregues. Caso as garantias não estejam registradas, os equipamentos não serão aceitos. 
 
Informações Complementares 
Após o encerramento da fase de lances, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá 
apresentar, mediante convocação do pregoeiro no sistema eletrônico e no prazo definido no edital ou na própria 
convocação, a proposta readequada ao último lance ofertado, acompanhada da documentação necessária à 
comprovação das características técnicas e das conformidades exigidas neste Termo de Referência. 
Para fins de comprovação, deverão ser apresentados, conforme aplicável, certificados, declarações, catálogos, 
fichas técnicas, relatórios de ensaio e demais documentos exigidos, os quais serão analisados pela equipe 
competente da Administração para verificação da aceitabilidade técnica da proposta. 
Os certificados e relatórios de ensaio — Test Reports — deverão ser apresentados de forma legível e conter 
informações que permitam identificar o equipamento ou componente avaliado, as normas ou os padrões 
aplicados e os respectivos resultados. 
Quanto à validade, à vigência e à aplicabilidade dos certificados, relatórios de ensaio, declarações e demais 
documentos comprobatórios, deverão ser observadas as regras estabelecidas no tópico “Certificações e 
conformidades”. 
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A proposta readequada deverá apresentar as características técnicas reais dos equipamentos ofertados. A 
mera reprodução do descritivo deste Termo de Referência, sem a identificação das características 
correspondentes ao modelo e à configuração ofertados, não será considerada suficiente. 
A proposta readequada deverá conter a identificação precisa da marca, do modelo e dos códigos do fabricante 
— Part Number, SKU ou equivalente —, quando aplicáveis, relativos aos equipamentos, periféricos e 
acessórios ofertados, incluindo o microcomputador, o monitor, o teclado, o mouse e o mouse pad. 
Deverá também detalhar as características técnicas reais da configuração ofertada, incluindo, conforme 
aplicável: 

a) fabricante e modelo do processador; 
b) pontuação obtida no benchmark exigido; 
c) tipo, quantidade e velocidade da memória RAM, em MHz ou MT/s; 
d) tipo, capacidade e tecnologia de criptografia nativa do SSD; 
e) potência, eficiência e identificação da fonte de alimentação; 
f) sistema operacional licenciado que acompanha o equipamento de fábrica; 
g) padrão dos adaptadores Wi-Fi e Bluetooth; 
h) garantias padrão e complementares; e 
i) marca e modelo do monitor, do teclado e do mouse ofertados, bem como a identificação do mouse 

pad, quando aplicável. 
A licitante deverá comprovar que o fabricante disponibiliza, por meio de site oficial, software, chat, central 
telefônica ou outro canal oficial, sistema de consulta utilizando o número de série ou código equivalente dos 
equipamentos, que permita, conforme aplicável: 

a) acessar o banco de dados para download de drivers e atualizações; 
b) consultar as características e configurações de fábrica; 
c) verificar o sistema operacional licenciado que acompanha o microcomputador; e 
d) consultar as garantias e os serviços complementares atribuídos aos equipamentos, incluindo seus 

respectivos prazos de vigência. 
O microcomputador e o monitor ofertados deverão pertencer, comprovadamente, à linha corporativa ou 
empresarial do respectivo fabricante. 
O microcomputador deverá ser fornecido pela contratada em configuração original de fábrica, integralmente 
montada, integrada e validada pelo fabricante do equipamento. 
Todos os componentes internos necessários ao atendimento das especificações deste Termo de Referência, 
incluindo memória, unidade de armazenamento, adaptadores internos, placas e demais componentes 
integrantes da configuração ofertada, deverão ser instalados pelo próprio fabricante em seus processos oficiais 
de produção, integração ou configuração. 
Não serão admitidas adições, remoções, substituições ou alterações de componentes internos realizadas 
posteriormente pela licitante, contratada, distribuidora, revenda, assistência técnica ou terceiros. 
A configuração fornecida deverá utilizar componentes novos, compatíveis e homologados pelo fabricante para 
o modelo ofertado, permanecendo integralmente abrangida pela garantia e pelo suporte técnico exigidos neste 
Termo de Referência. 
Na fase de análise da proposta, o modelo e a configuração ofertados deverão ser identificados por marca, 
modelo, Part Number, SKU ou código equivalente e corresponder à documentação oficial apresentada. 
Após a fabricação e na entrega, cada unidade deverá ser identificada pelo respectivo número de série ou 
código equivalente, que será utilizado para conferir a correspondência entre o equipamento entregue, a 
configuração aceita, as licenças e as garantias contratadas. 
As características de fábrica, a licença do sistema operacional, os serviços e as garantias vinculadas aos 
equipamentos serão verificados mediante consulta ao sistema oficial de suporte do fabricante. 
Quando o sistema oficial de consulta não apresentar o detalhamento integral da configuração, das licenças, 
dos serviços ou das garantias vinculadas, a licitante deverá apresentar documentação oficial emitida ou 
disponibilizada pelo fabricante que permita identificar o equipamento, a configuração fornecida e as respectivas 
coberturas. 
Não serão aceitos equipamentos cuja configuração entregue apresente divergência material em relação à 
proposta aceita, à documentação oficial do fabricante ou às exigências deste Termo de Referência. 
Excepcionalmente, após a aceitação da proposta e durante a execução contratual, poderá ser admitida a 
substituição por modelo ou configuração igual ou superior, mediante justificativa da contratada, apresentação 
de documentação técnica comprobatória e prévia análise e aceite da Administração, desde que sejam 



       

33 
Pregão Eletrônico Nº 28/2026 – Processo Nº 3086/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO 
SECRETARIA DE FINANÇAS - DIRETORIA DE COMPRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 – PROCESSO Nº 3086/2026 
E D I T A L N.º 77/2026 

Sob a Regência da Lei Nº 14.133, de 01 de abril de 2021 – D.O.U. – 01/04/2021 

preservados todos os requisitos técnicos, as condições de garantia e suporte, a configuração original de fábrica 
e a ausência de custos adicionais. 
A licitante deverá apresentar documentação oficial do fabricante, como catálogos, fichas técnicas, manuais, 
páginas oficiais, declarações ou documentos equivalentes, que comprove: 

a) que o microcomputador e o monitor pertencem a linhas destinadas ao uso corporativo ou empresarial; 
b) que a BIOS/UEFI do microcomputador foi desenvolvida pelo fabricante do equipamento ou é utilizada 

por ele com base em direitos de propriedade intelectual ou autoral — copyright —, licenciamento, 
autorização técnica ou outro instrumento que lhe assegure controle sobre sua manutenção, atualização 
e suporte; e 

c) placa-mãe foi desenvolvida pelo fabricante do equipamento ou produzida ou customizada sob regime 
de OEM para utilização exclusiva na linha ou no modelo ofertado. 

Antes do recebimento definitivo, será realizada a conferência das características dos equipamentos, da 
configuração, das licenças, dos serviços e das garantias, mediante consulta aos sistemas oficiais de suporte 
do fabricante e análise da documentação técnica aplicável. 
A conferência será conduzida pela equipe técnica da Administração. Ressalvadas as substituições previamente 
analisadas e aceitas pela Administração nos termos deste tópico, os equipamentos que apresentarem 
divergências materiais em relação à proposta aceita, à documentação oficial ou às exigências deste Termo de 
Referência serão rejeitados, observado o procedimento de tratamento de inconformidades previsto neste 
instrumento.  
 
Fichas técnicas e catálogos: 
Sem prejuízo dos meios específicos de comprovação previstos em cada requisito, a licitante deverá apresentar 
documentação técnica oficial do fabricante que comprove, de forma clara, objetiva e verificável, que o 
microcomputador, o monitor e os periféricos ofertados atendem às exigências deste Termo de Referência. 
Serão aceitos fichas técnicas, catálogos, manuais, páginas do site oficial, declarações, documentos de 
configuração ou outros documentos oficiais equivalentes, emitidos ou disponibilizados pelo fabricante. 
A documentação apresentada deverá identificar a marca, o modelo e, quando aplicável, o Part Number, o SKU 
ou código equivalente, bem como demonstrar as características, funcionalidades e recursos da configuração 
efetivamente ofertada, necessários à verificação do atendimento às especificações exigidas. 
Não será considerada suficiente, isoladamente, documentação genérica, que apenas relacione todas as 
configurações, características, funcionalidades ou recursos possíveis de determinada linha, família ou modelo. 
Marcações, destaques, anotações, tabelas comparativas ou indicações inseridas pela própria licitante em 
catálogos ou documentos genéricos não constituirão comprovação técnica, salvo quando as informações 
indicadas estiverem confirmadas por documentação oficial do fabricante aplicável à configuração ofertada. 
Para equipamentos ou configurações customizadas pelo próprio fabricante cujos Part Numbers ou SKUs não 
estejam disponíveis para consulta pública no site oficial do fabricante, a licitante deverá apresentar documento 
emitido ou disponibilizado pelo fabricante que identifique o modelo e a configuração efetivamente ofertada, 
detalhando suas características, funcionalidades e recursos. 
A documentação técnica será analisada pela equipe competente da Administração para verificar a 
conformidade dos equipamentos e periféricos ofertados com as exigências deste Termo de Referência. 
A proposta será desclassificada quando, após a análise da documentação apresentada e, quando cabível, a 
realização de diligência, ficar comprovado o descumprimento material de requisito técnico aplicável ao objeto 
ofertado. 
Erros, omissões, inconsistências ou falhas de natureza formal que não alterem a substância da proposta 
poderão ser esclarecidos ou saneados mediante diligência, desde que os documentos ou informações 
apresentados se destinem exclusivamente a comprovar condição preexistente à data de abertura do certame 
e não impliquem substituição do modelo ou da solução originalmente ofertada, inclusão de equipamentos, 
componentes, acessórios ou serviços não previstos inicialmente, alteração de sua configuração essencial, 
modificação do objeto proposto ou concessão de vantagem indevida à licitante, preservados a isonomia, o 
julgamento objetivo e a vinculação ao instrumento convocatório. 
 
Do Recebimento, Conferência Unitária e Critérios de Aceite 
 
Recebimento Provisório: O recebimento provisório será realizado no ato da entrega, mediante conferência 
quantitativa dos volumes e verificação da integridade das embalagens, sem que isso configure aceitação 
técnica dos equipamentos ou isenção de responsabilidade da contratada quanto a vícios ocultos. 
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Recebimento Definitivo e Conferência Minuciosa: A partir do recebimento provisório, a equipe técnica da 
Administração disporá do prazo de 10 (dez) dias úteis para proceder à verificação técnica. 
O procedimento de validação inclui a inspeção da integridade física dos bens. 
Também será realizada consulta do número de série ou identificação equivalente de cada unidade no site 
oficial de suporte do fabricante, para verificação dos requisitos indicados a seguir: 
 

● Integridade da Configuração de Fábrica: Será verificado se o equipamento mantém a configuração 
original registrada pelo fabricante, não sendo admitidas adições, remoções ou substituições 
posteriores de componentes por licitante, distribuidora, revenda, assistência técnica ou terceiros. 

● Configuração de Hardware: A correspondência entre as especificações físicas entregues e a ficha 
técnica original registrada no sistema do fabricante. 

● Licenciamento de Software: A confirmação de que o equipamento possui licença do sistema 
operacional Windows 11 Pro de fábrica gravada na BIOS/UEFI do equipamento. 

● Garantia e Suporte: A verificação da vigência e da modalidade da garantia (conforme exigido neste 
termo de referência) e a cobertura do suporte técnico vinculado ao número de série (ou equivalente). 

 
Tratamento de Inconformidades e Prazo de Resolução: constatada divergência entre o equipamento 
entregue e as exigências deste Termo de Referência, a Administração rejeitará a unidade e notificará 
formalmente a contratada, que deverá sanar a irregularidade, substituir o equipamento ou regularizar a 
garantia/licença no prazo de 10 (dez) dias úteis. Excepcionalmente, mediante justificativa da contratada e 
decisão motivada da Administração, o prazo poderá ser prorrogado uma única vez, quando a medida não 
causar prejuízo ao interesse público. 
 
Sanções por Descumprimento: Decorrido o prazo de correção sem que a inconformidade tenha sido sanada, 
a Administração poderá rejeitar definitivamente o objeto e instaurar processo administrativo para apuração de 
responsabilidade, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com eventual aplicação das sanções previstas 
nos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual. 
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ITEM 02 - NOTEBOOK E ACESSÓRIOS 
 
Quantidade: 7 Notebooks 
 
Referência: Notebook Lenovo V15 i-13420H ou superior 
 
Notebook 
 
Condições gerais dos equipamentos 
Os equipamentos ofertados devem ser de linha corporativa ou empresarial do fabricante, novos, de primeiro 
uso, entregues em embalagem original de fábrica, acompanhados de todos os acessórios, manuais, cabos e 
componentes originais. 
Não serão aceitos equipamentos usados, remanufaturados, recondicionados, reformados ou montados com 
peças reutilizadas, ainda que tenham sido testados e/ou certificados. 
 
Processador 
Deve possuir data de lançamento a partir do ano de 2023; 
O processador deve possuir controladora de memória integrada com suporte nativo ao padrão DDR5, operando 
em frequência mínima de 5200 MT/s; 
O processador deve atingir, comprovadamente, pontuação mínima de 17.000 (dezessete  mil) pontos no teste 
de desempenho multithread, conforme resultado aferido no banco de dados público de testes do PassMark 
CPU Benchmark (disponível em: https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php). Em razão de possíveis 
variações na média dos testes, será admitida uma tolerância de até 3% (três por cento) abaixo da pontuação 
mínima exigida. A licitante deverá apresentar documentação comprobatória das especificações do 
processador, consistindo na ficha técnica oficial do fabricante (do processador), para validação de todas as 
características exigidas, e na comprovação da pontuação de benchmark. 
 
Controladora de vídeo integrada 
Deve possuir processador gráfico integrado; 
O processador gráfico integrado e uma das saídas de vídeo devem suportar a resolução de 4.096 x 2.160 a 60 
Hz ou superior; 
Deve possuir suporte a no mínimo 03 monitores funcionando simultaneamente, ou seja, tela do notebook 
mais 2 monitores de vídeo; 
Deve possuir nativamente, uma saída de vídeo do tipo HDMI 1.4 ou DisplayPort. 
Não serão aceitos adaptadores ou cabo adaptadores para o atendimento das exigências das portas de saída 
de vídeo; 
 
Memória RAM 
Deve possuir instalado um módulo de 8 (oito) GB de memória RAM DDR5 ou de tecnologia mais recente, com 
velocidade mínima de 5.200 MT/s. 
Deve suportar a tecnologia Dual Channel e ser entregue com ao menos 1(um) slot de memória livre. 
O notebook deve disponibilizar ao menos 02 (dois) slots de memória independentes, permitindo a substituição 
e o upgrade, com suporte comprovado para expansão total de, no mínimo, 32 (trinta e dois) GB. 
 
BIOS 
A BIOS/UEFI deverá ser comprovadamente desenvolvida pelo fabricante do equipamento ou, alternativamente, 
utilizada por ele com base em direitos de propriedade intelectual ou autoral — copyright —, licenciamento, 
autorização técnica ou outro instrumento que lhe assegure controle sobre sua manutenção. Em qualquer 
dessas hipóteses, o fabricante deverá possuir condições de disponibilizar atualizações, implementar correções 
de falhas e vulnerabilidades, prestar suporte técnico e assegurar a compatibilidade da BIOS/UEFI com o 
modelo específico do equipamento ofertado durante todo o período de garantia. As atualizações deverão ser 
disponibilizadas diretamente pelo fabricante ou por meio de canal oficial sob sua responsabilidade. A 
comprovação poderá ser realizada mediante catálogo, ficha técnica, manual, declaração oficial, página de 
suporte, ferramenta oficial de atualização ou outro documento emitido ou disponibilizado pelo fabricante que 
permita verificar o atendimento ao requisito.   
Deve estar em português ou inglês e ser comprovadamente aderente ao padrão UEFI. 



       

36 
Pregão Eletrônico Nº 28/2026 – Processo Nº 3086/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO 
SECRETARIA DE FINANÇAS - DIRETORIA DE COMPRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 – PROCESSO Nº 3086/2026 
E D I T A L N.º 77/2026 

Sob a Regência da Lei Nº 14.133, de 01 de abril de 2021 – D.O.U. – 01/04/2021 

Deve dispor de tecnologia de recuperação automática da BIOS/UEFI,  capaz de restaurar sua integridade de 
forma autônoma em casos de corrupção, falha de inicialização ou erro durante atualização. (Ex. BIOS/UEFI 
Self-healing/Self-heal, Restauração Automática de BIOS/UEFI, BIOS Resiliency ou tecnologia equivalente). 
Deve possuir os recursos de Senha de Administrador/Supervisor, Senha de Disco Rígido/SSD, e Senha de 
Power-on (senha exigida ao ligar o computador, antes do boot do sistema operacional). 
 
TPM 2.0 e Raiz de Confiança em Hardware  
O equipamento deverá possuir TPM 2.0 habilitado e reconhecido pelo sistema operacional, em conformidade 
com as especificações do Trusted Computing Group — TCG. 
A implementação deverá estabelecer raiz de confiança baseada em hardware — Hardware Root of Trust ou 
Silicon Root of Trust — por meio de chip, processador ou subsistema físico dedicado, com recursos próprios e 
logicamente isolados para a geração, o armazenamento e a utilização de chaves criptográficas, bem como 
para a execução das funções de medição de integridade, autenticação do dispositivo e proteção de credenciais. 
Para os fins deste requisito, será considerado hardware dedicado o componente, processador ou subsistema 
físico destinado à execução das funções de segurança, ainda que integrado ao mesmo encapsulamento ou 
sistema em chip de outros componentes da plataforma, desde que possua ambiente próprio e protegido para 
o processamento das funções criptográficas. 
Serão admitidas as seguintes implementações: 

a) módulo TPM 2.0 discreto — dTPM — integrado ou soldado à placa-mãe; ou 
b) tecnologia tecnicamente equivalente, como Microsoft Pluton, desde que esteja efetivamente operando 

como TPM 2.0 e comprove raiz de confiança baseada em hardware dedicado, isolamento das funções 
de segurança e proteção das chaves criptográficas. 

Não serão aceitas soluções que não disponham de ambiente de segurança dedicado ou de raiz de confiança 
baseada em hardware. 
Não serão admitidos módulos externos, removíveis pelo usuário ou instalados por portas USB, adaptadores, 
slots de expansão de uso geral ou interfaces semelhantes. Eventual módulo interno somente será aceito 
quando integrar o projeto original do equipamento, for oficialmente homologado pelo fabricante e constituir 
implementação dedicada de TPM 2.0. 
A comprovação deverá ser realizada mediante documentação técnica oficial do fabricante do equipamento, do 
componente de segurança ou do desenvolvedor da tecnologia, aplicável ao modelo e à configuração ofertados, 
que permita identificar a forma de implementação do TPM 2.0 e, no caso de tecnologia equivalente ao dTPM, 
demonstrar sua efetiva operação como TPM 2.0, a existência de raiz de confiança baseada em hardware 
dedicado, o isolamento das funções de segurança e o atendimento às demais características exigidas. 
 
Armazenamento 
Deve possuir 1 SSD de 256GB M.2 do tipo PCIe 4.0x4 NVMe, não será aceito SSD M.2 do tipo SATA; 
 
Multimídia 
Deve possuir Chip de áudio integrado High Definition (HD Audio) ou similar;  
Deve possuir sistema de som integrado com 2 (dois) Alto-falantes em estéreo;  
Deve possuir Microfone integrado;  
Deve possuir no mínimo 01 conector 3.5mm de áudio para Headphone / microfone podendo ser do tipo Combo 
Jack;  
Deve possuir Webcam com qualidade HD 720p ou superior; 
 
Tela 
Deve possuir tela com dimensões entre 15,6" e 16", com tecnologia antirreflexo (Anti-glare ou equivalente), 
resolução nativa mínima Full HD (1920x1080) e luminância (brilho) mínima de 250 nits, devendo a 
comprovação ser feita por meio de documento técnico oficial do fabricante do equipamento. 
 
Teclado 
O equipamento deve possuir teclado integrado no padrão ABNT2, com todos os caracteres e acentuações da 
língua portuguesa. Deve possuir resistência a respingos e/ou derramamento de líquidos (spill-resistant ou 
equivalente). 
 
Dispositivo apontador 
Deve possuir dispositivo apontador integrado do tipo TouchPad com suporte a multi-touch; 
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MOUSE USB 
O mouse deverá ser classificado pelo fabricante como Full Size, tamanho completo ou denominação 
equivalente, não sendo aceitos modelos compactos ou de tamanho reduzido. 
Deverá possuir, no mínimo, 3 (três) botões, incluindo o botão de rolagem — scroll —, design ambidestro, sensor 
óptico e resolução mínima de 1.600 DPI. 
 
Mouse pad 
O mouse pad deverá possuir base antiderrapante, de modo a proporcionar estabilidade durante o uso. 
Deverá possuir apoio ergonômico acolchoado para o punho e apresentar dimensões mínimas de 220 × 160 
mm e máximas de 260 × 250 mm. 
O produto deverá observar os princípios ergonômicos aplicáveis da Norma Regulamentadora NR-17, 
contribuindo para o posicionamento adequado do punho e para a redução de esforços durante sua utilização. 
A adequação ergonômica e as demais características exigidas deverão ser comprovadas, por documentação 
oficial disponibilizada pelo fabricante, como ficha técnica, catálogo, página do site oficial, declaração ou outro 
documento equivalente. Alternativamente, será admitida a comprovação mediante laudo técnico ou certificado 
equivalente, desde que permita verificar, de forma objetiva, o atendimento às características especificadas. 
 
Mochila de transporte 
Deve ser fornecida uma mochila de transporte confeccionada nylon ou poliéster para guarda e transporte de 
cada notebook e seus acessórios; 
Deve ser compatível com tamanho do notebook ofertado; 
Deve possuir compartimento interno acolchoado para o notebook, bolso externo para acomodar o carregador, 
mouse e mouse pad; 
 
Interface de rede 
O equipamento deve possuir interface de rede local cabeada padrão Gigabit Ethernet (100/1000 Mbps), com 
RJ-45 fêmea integrado fisicamente ao chassi/gabinete. Deve suportar nativamente as funcionalidades de 
Wake-on-LAN (WoL). Não serão aceitos adaptadores de rede externos ou do tipo dongle/dockstation. 
 
Rede sem fio 
Deve possuir Wi-Fi 6, padrão IEEE 802.11ax, configuração 2 × 2 ou superior, não serão aceitos adaptadores 
Wireless externos. 
 
Bluetooth 
Bluetooth 5.2 ou superior, não serão aceitos adaptadores Bluetooth externos; 
 
Sistema Operacional 
O equipamento deverá ser fornecido de fábrica com licença original e perpétua do sistema operacional 
Microsoft Windows 11 Pro, 64 bits. 
A licença deverá utilizar o processo Microsoft OEM Activation 3.0 — OA 3.0, com a respectiva chave digital de 
produto OA3 Digital Product Key — OA3 DPK — armazenada no firmware UEFI/BIOS do equipamento durante 
o processo de fabricação. 
O sistema operacional deverá estar pré-instalado, ativado ou permitir sua correta e legal ativação on-line, sem 
necessidade de inserção manual de chave, e acompanhado de todos os drivers necessários ao pleno 
funcionamento dos dispositivos e recursos integrantes da configuração ofertada. 
No ato do recebimento, a Administração verificará se a chave digital de produto OEM — OA3 DPK — 
correspondente à licença do Microsoft Windows 11 Pro está armazenada no firmware UEFI/BIOS do 
equipamento. 
A verificação poderá ser realizada por meio da ferramenta Microsoft OA3Tool, especialmente mediante os 
comandos /Validate e /CheckEdition, por consultas WMI ou PowerShell, por ferramentas nativas do sistema 
operacional, por consulta ao sistema oficial de suporte do fabricante vinculada ao número de série ou por outros 
mecanismos técnicos equivalentes. 
A ausência da chave OA3 DPK, bem como a incompatibilidade entre a chave armazenada no firmware e a 
edição do sistema operacional instalada, implicará o não recebimento da respectiva unidade.  
 
Bateria 
Deve possuir bateria de no mínimo 45Wh;  
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Deve possuir adaptador de energia original fornecido pelo fabricante do notebook, bivolt automático, com 
potência mínima de 60W. 
 
Segurança 
Deve possuir slot para trava de segurança no padrão Kensington ou similar;  
Deve possuir nativamente (original de fábrica), integrado ao gabinete, obturador de privacidade para a webcam 
ou sistema similar (shutter, privacy shutter, webcam shutter), que permita obstruir a lente da webcam; 
 
Recuperação 
O fabricante deverá disponibilizar os recursos necessários à instalação, reinstalação ou recuperação do 
sistema operacional licenciado, por meio de mídia física ou de download em seu site oficial de suporte. 
Serão aceitas ferramentas oficiais do fabricante que permitam a criação de mídia USB inicializável para a 
reinstalação ou recuperação do sistema operacional e dos drivers compatíveis com o modelo ofertado. 
Partições de recuperação localizadas exclusivamente na unidade interna de armazenamento poderão ser 
utilizadas como recurso complementar, mas não serão aceitas como único meio de recuperação nem como 
substituição dos recursos exigidos neste item. 
 
Sistema de diagnóstico de hardware 
Deve acompanhar (por meio de mídia ou download) sistema de diagnóstico de hardware fornecido pelo 
fabricante do equipamento ou sistema de diagnóstico de hardware desenvolvido por terceiros, devidamente 
licenciado e compatível com o computador ofertado. 
O sistema de diagnóstico de hardware deve possuir as seguintes características: 
A fim de permitir o teste do equipamento, com independência do sistema operacional instalado e com 
independência do estado de funcionamento ou existência da unidade de DVD/CD-ROM, o software de 
diagnóstico deve ser capaz de ser executado (inicializado) a partir da UEFI / UEFI Bootable ou a partir do 
Firmware do equipamento; 
Deve ser capaz de testar e diagnosticar dispositivos de armazenamento (HDD e SSDs), Memória RAM, 
Processador, Ventiladores (Fans), Placa de Vídeo e Sistema de Áudio. 
O sistema de diagnóstico deve ser capaz de informar, por meio de tela gráfica, o fabricante e modelo do 
equipamento, modelo do processador, tamanho e velocidade da memória RAM, data e versão de firmware do 
equipamento, modelo e a capacidade dos dispositivos de armazenamento internos. 
Deve ser capaz de verificar, testar, emitir relatórios e exibir o progresso do andamento dos processos por meio 
de tela gráfica. 
O sistema de diagnóstico deverá permanecer disponível e funcional sem exigência de licença ou subscrição 
adicional durante todo o período de garantia do equipamento. 
Deverá ser apresentada comprovação de que o Sistema de Diagnóstico de Hardware atende às exigências 
deste Termo de Referência. Para fins de comprovação, serão aceitos catálogos, folders, fichas técnicas, 
manuais e outros documentos técnicos oficiais emitidos pelo fabricante do equipamento ou pelo desenvolvedor 
do sistema. 
 
Portas 
O equipamento deve possuir, no mínimo, 03 (três) portas USB 3.2 ou superior, sendo ao menos uma delas 
obrigatoriamente USB-C ou Thunderbolt com suporte a DisplayPort e Power Delivery (PD). 
Deve possuir 01 (uma) HDMI 1.4 ou de versão superior; 
 
Certificações e conformidades 
Com o objetivo de assegurar a qualidade, a segurança, a confiabilidade e a sustentabilidade dos equipamentos, 
deverão ser apresentadas as comprovações documentais das certificações e conformidades técnicas exigidas 
neste Termo de Referência. O descumprimento material dessas exigências poderá implicar a desclassificação 
da proposta, sem prejuízo da realização de diligência, quando cabível, para esclarecimento ou saneamento de 
falhas formais. 
A documentação comprobatória deverá ser apresentada de forma legível e conter informações suficientes para 
identificar o equipamento ou componente ao qual se refere, incluindo modelo, linha, família, Part Number, SKU 
ou código equivalente, bem como, quando aplicável, o organismo ou a entidade emissora, as normas ou os 
padrões avaliados e o respectivo resultado de conformidade. 
Os certificados sujeitos a prazo de vigência deverão estar válidos na data de abertura da sessão pública, não 
sendo aceitos documentos expirados, suspensos, cancelados ou revogados. Relatórios de ensaio, declarações 
e demais documentos que não possuam prazo de validade expresso serão aceitos desde que permaneçam 
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aplicáveis ao equipamento ofertado e não tenham sido formalmente substituídos, revogados ou invalidados 
pela entidade emissora. 
A documentação deverá ser apresentada na forma estabelecida no item “Informações Complementares”. 
O Notebook deve possuir: 

● O modelo ofertado deverá estar em conformidade com a Diretiva RoHS — Restriction of Hazardous 
Substances — ou com norma comprovadamente equivalente, quanto à restrição do uso de substâncias 
perigosas aplicáveis a equipamentos eletroeletrônicos. 
A comprovação poderá ser realizada mediante certificado de conformidade com a Diretiva RoHS, 
autodeclaração oficial do fabricante, relatório de ensaio ou de conformidade, certificado de rotulagem 
ambiental emitido pela ABNT, documento emitido por organismo acreditado pela Coordenação-Geral 
de Acreditação do Inmetro — Cgcre — ou por organismo de certificação ou laboratório acreditado por 
entidade signatária de acordo internacional de reconhecimento mútuo aplicável, desde que demonstre 
expressamente o atendimento à Diretiva RoHS ou à norma comprovadamente equivalente. 

● Certificado de homologação da ANATEL para adaptador Wi-Fi (modelo que acompanha o 
equipamento) 

● Para fins de comprovação da eficiência energética, o notebook deverá possuir qualificação ENERGY 
STAR ou documentação de conformidade emitida no âmbito da Portaria Inmetro nº 304/2023, suas 
alterações ou norma que venha a substitui-la, que demonstre o atendimento aos requisitos de eficiência 
energética aplicáveis à categoria do equipamento.  

● Certificação de resistência MIL-STD-810H ou declaração de conformidade com MIL-STD-810H ou 
Relatório de Teste aprovado para MIL-STD-810H ou ainda certificado equivalente emitido por 
organismo acreditado pelo Cgcre (INMETRO) ou pela ABNT. Será aceito como declaração de 
conformidade a ficha técnica oficial do equipamento, desde que contenha o exato modelo e part 
number do notebook ofertado, com a informação de que possui conformidade ou teste aprovado do 
MIL-STD-810H (ou de MIL-STD superior); 

● Como evidência da qualidade dos processos empregados na produção do equipamento ofertado, 
deverá ser comprovado que o fabricante ou a unidade responsável por sua fabricação, montagem ou 
integração possui sistema de gestão da qualidade certificado conforme a ABNT NBR ISO 9001:2015, 
versão sucessora ou norma nacional ou internacional comprovadamente equivalente. 
O escopo da certificação deverá abranger atividades relacionadas ao projeto, à fabricação, à 
montagem ou à integração de microcomputadores ou de equipamentos de tecnologia da informação 
de natureza compatível com o objeto. As certificações previstas neste item referem-se aos processos 
produtivos vinculados aos equipamentos ofertados e não constituem requisito de certificação da 
licitante.  

● Como evidência de que o equipamento ofertado é produzido sob processos formalizados de gestão e 
controle ambiental, deverá ser comprovado que o fabricante ou a unidade responsável por sua 
fabricação, montagem ou integração possui sistema de gestão ambiental certificado conforme a ABNT 
NBR ISO 14001:2015, versão sucessora ou norma nacional ou internacional comprovadamente 
equivalente. As certificações previstas neste item referem-se aos processos produtivos vinculados aos 
equipamentos ofertados e não constituem requisito de certificação da licitante.  

● Para atestar que os equipamentos ofertados possuem hardware confiável, interoperável e seguro, o 
equipamento deve estar em conformidade com as especificações do TCG (Trusted Computing Group). 
A comprovação poderá ser feita mediante a verificação de que o fabricante consta na lista de membros 
(https://trustedcomputinggroup.org/membership/member-companies/) OU por meio de documentação 
técnica oficial que comprove que o Módulo de Segurança (TPM) integrado ao equipamento possui 
certificação de conformidade com as normas do TCG , garantindo a autenticação segura e a proteção 
de dados. 

● Para atestar que os equipamentos possuem firmware moderno, interoperável e seguro, o equipamento 
deve estar em conformidade com a especificação UEFI (Unified Extensible Firmware Interface) versão 
2.x ou superior. A comprovação poderá ser feita mediante a verificação de que o fabricante consta na 
lista de membros do fórum (<www.uefi.org/members>) OU por meio de documentação técnica 
oficial/datasheet que comprove expressamente que a BIOS do equipamento adere às normas da 
especificação UEFI exigida. 
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Requisitos de Governança de Vulnerabilidades e Atualizações de Segurança 
O fabricante legal ou titular da marca do notebook deverá manter processo ativo e verificável para recebimento, 
análise e tratamento de vulnerabilidades, bem como para disponibilização de atualizações de segurança 
aplicáveis à BIOS/UEFI, ao firmware e aos drivers críticos dos equipamentos ofertados. 
 
Após o encerramento da fase de lances, a documentação destinada à comprovação deste requisito será 
exigida somente da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, mediante convocação do pregoeiro 
no sistema eletrônico e no prazo estabelecido no edital ou na própria convocação. O atendimento deverá ser 
demonstrado por meio de uma das opções previstas a seguir, à escolha da licitante: 
 
OPÇÃO I — Equipe filiada ao FIRST 
 
Comprovação de que o fabricante possui PSIRT — Product Security Incident Response Team —, CSIRT — 
Computer Security Incident Response Team — ou estrutura equivalente com filiação ativa ao FIRST — Forum 
of Incident Response and Security Teams. 
A documentação deverá demonstrar que a atuação da equipe abrange a segurança dos produtos do fabricante 
e ser acompanhada de página oficial de suporte do modelo, da linha ou da família ofertada, contendo 
atualizações de BIOS/UEFI, firmware ou drivers críticos. 
 
OPÇÃO II — Equipe incluída na lista mantida pelo CERT.br 
 
Comprovação de que o fabricante possui equipe de segurança incluída na lista pública de CSIRTs brasileiros 
mantida pelo CERT.br. 
A documentação deverá demonstrar que a atuação da equipe abrange a segurança dos produtos do fabricante 
e ser acompanhada de página oficial de suporte do modelo, da linha ou da família ofertada, contendo 
atualizações de BIOS/UEFI, firmware ou drivers críticos. 
 
OPÇÃO III — Gestão de vulnerabilidades demonstrada por evidências públicas 
 
Caso não utilize as opções anteriores, a licitante deverá apresentar links oficiais do fabricante que comprovem, 
cumulativamente: 
 

a) canal de notificação de vulnerabilidades: página, formulário, endereço eletrônico ou outro canal 
oficial destinado ao recebimento de relatos de segurança; 

b) repositório de atualizações: página oficial de suporte do modelo, da linha ou da família ofertada, 
contendo atualizações de BIOS/UEFI, firmware ou drivers críticos; e 

c) histórico público de tratamento de vulnerabilidades: boletins, avisos de segurança, notas de 
versão, changelogs ou documentos equivalentes que demonstrem a correção ou a mitigação de 
vulnerabilidades, com indicação dos respectivos códigos CVE — Common Vulnerabilities and 
Exposures —, quando aplicável. 

 
Não será considerada suficiente a apresentação isolada de página destinada exclusivamente ao download de 
drivers funcionais, sem evidências de atualizações ou correções relacionadas à segurança. 
O requisito recai sobre o fabricante legal ou titular da marca do equipamento, não sendo exigido que a licitante, 
revendedora, distribuidora ou integradora possua equipe própria de resposta a incidentes, filiação ao FIRST 
ou inclusão na lista mantida pelo CERT.br. 
A ausência de histórico específico de vulnerabilidades ou de códigos CVE relacionados a modelo recente não 
constituirá motivo de desclassificação, desde que seja comprovada a existência do processo de tratamento de 
vulnerabilidades e apresentado histórico público aplicável à respectiva linha, família ou a outros produtos 
mantidos pelo fabricante. 
Serão admitidas declarações oficiais do fabricante como elemento complementar, desde que acompanhadas 
de evidências públicas e verificáveis. Declarações isoladas não serão consideradas suficientes. 
A documentação será analisada conforme as regras de comprovação técnica e aceitabilidade do objeto 
previstas neste Termo de Referência, podendo a Administração consultar as fontes oficiais indicadas e realizar 
diligências para esclarecer dúvidas ou comprovar condição preexistente à abertura do certame. 
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As atualizações de segurança aplicáveis ao equipamento deverão permanecer disponíveis para acesso e 
download, sem custos adicionais, durante todo o período de garantia e suporte estabelecido neste Termo de 
Referência. 

 
Garantia 
O notebook deverá possuir garantia mínima de 48 (quarenta e oito) meses, com atendimento on-site, isto é, no 
local em que os equipamentos estiverem instalados, contada a partir do recebimento definitivo. 
O atendimento da garantia deverá ser prestado pelo fabricante, diretamente ou, a seu critério, por meio de sua 
rede de assistência técnica autorizada e credenciada. 
Será admitida a realização prévia de diagnóstico e atendimento remoto ou telefônico. Caso o problema não 
seja solucionado por esses meios, a garantia deverá assegurar o envio de técnico ao local para realização do 
diagnóstico, reparo ou substituição dos componentes defeituosos, sem ônus adicional para a Administração, 
incluindo peças, mão de obra e deslocamento. 
A garantia de 48 (quarenta e oito) meses deverá incluir cobertura contra danos acidentais para o equipamento 
ofertado. 
A cobertura contra danos acidentais deverá abranger danos decorrentes de derramamento acidental de 
líquidos, choques ou quedas, surtos elétricos e danos ao painel da tela, ressalvados os danos provocados 
intencionalmente e as hipóteses de exclusão expressamente previstas nas condições oficiais da garantia, 
desde que não afastem as coberturas mínimas exigidas neste Termo de Referência.  
Durante o mesmo período de 48 (quarenta e oito) meses, a garantia deverá abranger os defeitos de fabricação 
da bateria e assegurar, no mínimo, uma substituição sem custos adicionais para a Administração.  
Em caso de defeitos no SSD (Solid State Drive) do equipamento durante o período de garantia, o SSD 
defeituoso deverá ser substituído sem custos, e o componente defeituoso deverá permanecer em posse deste 
órgão, sem custos adicionais (retenção de discos). 
O fabricante do notebook deverá disponibilizar central de atendimento telefônico gratuito e sistema on-line para 
abertura, acompanhamento e gerenciamento de chamados. A abertura dos chamados e o acionamento da 
garantia deverão ser realizados por meio dos canais oficiais de suporte do fabricante. 
Durante o período de garantia, todas as partes ou peças defeituosas deverão ser reparadas ou substituídas 
sem custos adicionais para a Administração, ressalvados os danos intencionais ou decorrentes de utilização 
comprovadamente incompatível com as orientações do fabricante, sem prejuízo das ocorrências abrangidas 
pela cobertura contra danos acidentais exigida neste Termo de Referência. 
Após o encerramento da fase de lances, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá 
apresentar, mediante convocação do pregoeiro no sistema eletrônico e no prazo estabelecido no edital ou na 
própria convocação, juntamente com as demais documentações técnicas, documentação oficial que comprove 
o atendimento, pelo fabricante, a todas as exigências de garantia previstas neste Termo de Referência, 
abrangendo tanto as coberturas incluídas na configuração padrão dos equipamentos quanto as garantias ou 
coberturas complementares eventualmente necessárias. 
A documentação deverá identificar o modelo ofertado e, quando aplicável, os Part Numbers, SKUs ou códigos 
equivalentes das garantias padrão e complementares. 
A licitante deverá especificar, na proposta readequada, as garantias que acompanham o equipamento na 
configuração padrão de fábrica. Se essas garantias não atenderem às exigências do termo de referência, a 
licitante deve incluir na proposta as garantias complementares necessárias para cumprir todos os requisitos 
estabelecidos. Caso sejam oferecidas garantias complementares, a licitante deve detalhar na proposta os 
respectivos Part Numbers/SKUs, descrevendo claramente cada serviço ou garantia complementar e indicando 
a qual equipamento se aplica. 
O descumprimento material das exigências de garantia implicará a desclassificação da proposta, sem prejuízo 
da realização de diligência, quando cabível, nos termos da legislação aplicável. 
O fabricante deve disponibilizar, de forma comprovada, por meio de site oficial, software, chat ou atendimento 
telefônico, um sistema de consulta por meio do número de série (ou equivalente) dos equipamentos, que 
permita verificar as configurações de fábrica, incluindo o sistema operacional, garantias atribuídas e o prazo 
de validade de todas as garantias do equipamento.   
Na entrega dos equipamentos, será verificado, por meio do número de série (ou equivalente), no suporte do 
fabricante, se as garantias exigidas neste termo de referência estão devidamente registradas para os 
equipamentos entregues. Caso as garantias não estejam registradas, os equipamentos não serão aceitos. 
 
Informações Complementares 
Após o encerramento da fase de lances, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá 
apresentar, mediante convocação do pregoeiro no sistema eletrônico e no prazo definido no edital ou na própria 
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convocação, a proposta readequada ao último lance ofertado, acompanhada da documentação necessária à 
comprovação das características técnicas e das conformidades exigidas neste Termo de Referência. 
Para fins de comprovação, deverão ser apresentados, conforme aplicável, certificados, declarações, catálogos, 
fichas técnicas, relatórios de ensaio e demais documentos exigidos, os quais serão analisados pela equipe 
competente da Administração para verificação da aceitabilidade técnica da proposta. 
Os certificados e relatórios de ensaio — Test Reports — deverão ser apresentados de forma legível e conter 
informações que permitam identificar o equipamento ou componente avaliado, as normas ou os padrões 
aplicados e os respectivos resultados. 
Quanto à validade, à vigência e à aplicabilidade dos certificados, relatórios de ensaio, declarações e demais 
documentos comprobatórios, deverão ser observadas as regras estabelecidas no tópico “Certificações e 
conformidades”. 
A proposta readequada deverá apresentar as características técnicas reais dos equipamentos ofertados. A 
mera reprodução do descritivo deste Termo de Referência, sem a identificação das características 
correspondentes ao modelo e à configuração ofertados, não será considerada suficiente. 
A proposta readequada deverá conter a identificação precisa da marca, do modelo e dos códigos do fabricante 
— Part Number, SKU ou equivalente —, quando aplicáveis, relativos aos equipamentos, periféricos e 
acessórios ofertados. 
Deverá também detalhar as características técnicas reais da configuração ofertada, incluindo, conforme 
aplicável: 

a) fabricante e modelo do processador; 
b) pontuação obtida no benchmark exigido; 
c) tipo, quantidade e velocidade da memória RAM, em MHz ou MT/s; 
d) quantidade de slots para instalação de memória RAM; 
e) tipo, capacidade, formato e interface do SSD; 
f) tecnologia, tipo e capacidade da bateria, expressa em Wh; 
g) sistema operacional licenciado que acompanha o equipamento de fábrica; 
h) padrão dos adaptadores Wi-Fi e Bluetooth; 
i) tamanho, resolução e brilho máximo da tela; 
j) resolução da webcam integrada; 
k) garantias padrão e complementares; e 
l) marca e modelo do mouse, da mochila de transporte e do mouse pad ofertados. 

A licitante deverá comprovar que o fabricante disponibiliza, por meio de site oficial, software, chat, central 
telefônica ou outro canal oficial, sistema de consulta utilizando o número de série ou código equivalente dos 
equipamentos, que permita, conforme aplicável: 

a) acessar o banco de dados para download de drivers e atualizações; 
b) consultar as características e configurações de fábrica; 
c) verificar o sistema operacional licenciado que acompanha o notebook; e 
d) consultar as garantias e os serviços complementares atribuídos aos equipamentos, incluindo seus 

respectivos prazos de vigência. 
O notebook ofertado deve pertencer, comprovadamente, à linha corporativa ou empresarial do respectivo 
fabricante. 
O equipamento deverá ser fornecido pela contratada em configuração original de fábrica, integralmente 
montada, integrada e validada pelo fabricante do equipamento. 
Todos os componentes internos necessários ao atendimento das especificações deste Termo de Referência, 
incluindo memória, unidade de armazenamento, adaptadores internos, placas e demais componentes 
integrantes da configuração ofertada, deverão ser instalados pelo próprio fabricante em seus processos oficiais 
de produção, integração ou configuração. 
Não serão admitidas adições, remoções, substituições ou alterações de componentes internos realizadas 
posteriormente pela licitante, contratada, distribuidora, revenda, assistência técnica ou terceiros. 
A configuração fornecida deverá utilizar componentes novos, compatíveis e homologados pelo fabricante para 
o modelo ofertado, permanecendo integralmente abrangida pela garantia e pelo suporte técnico exigidos neste 
Termo de Referência. 
Na fase de análise da proposta, o modelo e a configuração ofertados deverão ser identificados por marca, 
modelo, Part Number, SKU ou código equivalente e corresponder à documentação oficial apresentada. 
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Após a fabricação e na entrega, cada unidade deverá ser identificada pelo respectivo número de série ou 
código equivalente, que será utilizado para conferir a correspondência entre o equipamento entregue, a 
configuração aceita, as licenças e as garantias contratadas. 
As características de fábrica, a licença do sistema operacional, os serviços e as garantias vinculadas aos 
equipamentos serão verificados mediante consulta ao sistema oficial de suporte do fabricante. 
Quando o sistema oficial de consulta não apresentar o detalhamento integral da configuração, das licenças, 
dos serviços ou das garantias vinculadas, a licitante deverá apresentar documentação oficial emitida ou 
disponibilizada pelo fabricante que permita identificar o equipamento, a configuração fornecida e as respectivas 
coberturas. 
Não serão aceitos equipamentos cuja configuração entregue apresente divergência material em relação à 
proposta aceita, à documentação oficial do fabricante ou às exigências deste Termo de Referência. 
Excepcionalmente, após a aceitação da proposta e durante a execução contratual,  poderá ser admitida a 
substituição por modelo ou configuração igual ou superior, mediante justificativa da contratada, apresentação 
de documentação técnica comprobatória e prévia análise e aceite da Administração, desde que sejam 
preservados todos os requisitos técnicos, as condições de garantia e suporte, a configuração original de fábrica 
e a ausência de custos adicionais. 
A licitante deverá apresentar documentação oficial do fabricante, como catálogos, fichas técnicas, manuais, 
páginas oficiais, declarações ou documentos equivalentes, que comprove: 

a) que o equipamento pertence a linha destinada ao uso corporativo ou empresarial; 
b) que a BIOS/UEFI do notebook foi desenvolvida pelo fabricante do equipamento ou é utilizada por ele 

com base em direitos de propriedade intelectual ou autoral — copyright —, licenciamento, autorização 
técnica ou outro instrumento que lhe assegure controle sobre sua manutenção, atualização e suporte; 
e 

c) placa-mãe foi desenvolvida pelo fabricante do equipamento ou produzida ou customizada sob regime 
de OEM para utilização exclusiva na linha ou no modelo ofertado. 

Antes do recebimento definitivo, será realizada a conferência das características dos equipamentos, da 
configuração, das licenças, dos serviços e das garantias, mediante consulta aos sistemas oficiais de suporte 
do fabricante e análise da documentação técnica aplicável. 
A conferência será conduzida pela equipe técnica da Administração. Ressalvadas as substituições previamente 
analisadas e aceitas pela Administração nos termos deste tópico, os equipamentos que apresentarem 
divergências materiais em relação à proposta aceita, à documentação oficial ou às exigências deste Termo de 
Referência serão rejeitados, observado o procedimento de tratamento de inconformidades previsto neste 
instrumento. 
 
Fichas técnicas e catálogos: 
Sem prejuízo dos meios específicos de comprovação previstos em cada requisito, a licitante deverá apresentar 
documentação técnica oficial do fabricante que comprove, de forma clara, objetiva e verificável, que o 
equipamento e os periféricos ofertados atendem às exigências deste Termo de Referência. Serão aceitos 
fichas técnicas, catálogos, manuais, páginas do site oficial, declarações, documentos de configuração ou 
outros documentos oficiais equivalentes, emitidos ou disponibilizados pelo fabricante. 
A documentação apresentada deverá identificar a marca, o modelo e, quando aplicável, o Part Number, o SKU 
ou código equivalente, bem como demonstrar as características, funcionalidades e recursos da configuração 
efetivamente ofertada, necessários à verificação do atendimento às especificações exigidas. 
Não será considerada suficiente, isoladamente, documentação genérica, que apenas relacione todas as 
configurações, características, funcionalidades ou recursos possíveis de determinada linha, família ou modelo. 
Marcações, destaques, anotações, tabelas comparativas ou indicações inseridas pela própria licitante em 
catálogos ou documentos genéricos não constituirão comprovação técnica, salvo quando as informações 
indicadas estiverem confirmadas por documentação oficial do fabricante aplicável à configuração ofertada. 
Para equipamentos ou configurações customizadas pelo próprio fabricante cujos Part Numbers ou SKUs não 
estejam disponíveis para consulta pública no site oficial do fabricante, a licitante deverá apresentar documento 
emitido ou disponibilizado pelo fabricante que identifique o modelo e a configuração efetivamente ofertada, 
detalhando suas características, funcionalidades e recursos. 
A documentação técnica será analisada pela equipe competente da Administração para verificar a 
conformidade dos equipamentos e periféricos ofertados com as exigências deste Termo de Referência. 
A proposta será desclassificada quando, após a análise da documentação apresentada e, quando cabível, a 
realização de diligência, ficar comprovado o descumprimento material de requisito técnico aplicável ao objeto 
ofertado. 
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Erros, omissões, inconsistências ou falhas de natureza formal que não alterem a substância da proposta 
poderão ser esclarecidos ou saneados mediante diligência, desde que os documentos ou informações 
apresentados se destinem exclusivamente a comprovar condição preexistente à data de abertura do certame 
e não impliquem substituição do modelo ou da solução originalmente ofertada, inclusão de equipamentos, 
componentes, acessórios ou serviços não previstos inicialmente, alteração de sua configuração essencial, 
modificação do objeto proposto ou concessão de vantagem indevida à licitante, preservados a isonomia, o 
julgamento objetivo e a vinculação ao instrumento convocatório. 
 
Do Recebimento, Conferência Unitária e Critérios de Aceite 
 
Recebimento Provisório: O recebimento provisório será realizado no ato da entrega, mediante conferência 
quantitativa dos volumes e verificação da integridade das embalagens, sem que isso configure aceitação 
técnica dos equipamentos ou isenção de responsabilidade da contratada quanto a vícios ocultos. 
 
Recebimento Definitivo e Conferência Minuciosa: A partir do recebimento provisório, a equipe técnica da 
Administração disporá do prazo de 10 (dez) dias úteis para proceder à verificação técnica. 
O procedimento de validação inclui a inspeção da integridade física dos bens. 
Também será realizada consulta do número de série ou identificação equivalente de cada unidade no site 
oficial de suporte do fabricante, para verificação dos requisitos indicados a seguir: 
 

● Integridade da Configuração de Fábrica: Será verificado se o equipamento mantém a configuração 
original registrada pelo fabricante, não sendo admitidas adições, remoções ou substituições 
posteriores de componentes por licitante, distribuidora, revenda, assistência técnica ou terceiros. 

● Configuração de Hardware: A correspondência entre as especificações físicas entregues e a ficha 
técnica original registrada no sistema do fabricante. 

● Licenciamento de Software: A confirmação de que o equipamento possui licença do sistema 
operacional Windows 11 Pro de fábrica gravada na BIOS/UEFI do equipamento. 

● Garantia e Suporte: A verificação da vigência e da modalidade da garantia (conforme exigido neste 
termo de referência) e a cobertura do suporte técnico vinculado ao número de série (ou equivalente). 

 
Tratamento de Inconformidades e Prazo de Resolução: constatada divergência entre o equipamento 
entregue e as exigências deste Termo de Referência, a Administração rejeitará a unidade e notificará 
formalmente a contratada, que deverá sanar a irregularidade, substituir o equipamento ou regularizar a 
garantia/licença no prazo de 10 (dez) dias úteis. Excepcionalmente, mediante justificativa da contratada e 
decisão motivada da Administração, o prazo poderá ser prorrogado uma única vez, quando a medida não 
causar prejuízo ao interesse público. 
 
Sanções por Descumprimento: Decorrido o prazo de correção sem que a inconformidade tenha sido sanada, 
a Administração poderá rejeitar definitivamente o objeto e instaurar processo administrativo para apuração de 
responsabilidade, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com eventual aplicação das sanções previstas 
nos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual. 
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ITEM 03 - TABLET 
 
Quantidade: 12 tablets 
 
Referência: Tablet Samsung Galaxy Tab A11+ 5G 
 
Os equipamentos ofertados deverão ser novos, sem uso anterior, de primeiro uso e em linha de fabricação, 
atendendo ou superando rigorosamente as seguintes especificações técnicas descritas na tabela a seguir: 
 

Item / Requisito Especificação Técnica Mínima Exigida Referência / Desempenho 

Equipamento / Modelo 
Ref. 

Tablet Computador Portátil 
Samsung Galaxy Tab A11+ 5G 
(SM-X236) ou 
equivalente/superior 

Tela e Display Tela sensível ao toque (Touchscreen) de no mínimo 11 polegadas, 
resolução nativa mínima de 1920 x 1200 pixels. 11.0" WUXGA (1920x1200) 

Processador (CPU) 
Processador Octa-Core com frequência de clock de no mínimo 2.5 
GHz. 

MT8775 Octa-Core 2.5 GHz ou 
superior 

Memória RAM Capacidade mínima de 6 GB de memória RAM. 6 GB RAM 

Armazenamento Interno 
Capacidade mínima de 128 GB de memória interna de 
armazenamento. 128 GB Flash 

Expansão de Memória Entrada/slot para cartão de memória MicroSD com suporte a 
expansão de até 2 TB. Slot MicroSD (suporte até 2 TB) 

Conectividade Móvel 
Entrada para chip de operadora (Slot SIM Card / nano-SIM) com 
suporte a redes móveis 5G/4G/3G. 

Módulo Integrado 5G NR / SIM 
Card 

Conectividade Sem Fio Suporte a Wi-Fi 5 (802.11 a/b/g/n/ac) Dual Band e Bluetooth v5.3 
ou superior. Wi-Fi 5 + Bluetooth v5.3 

Portas de Interface 
Porta USB Tipo-C (USB Type-C) para carregamento rápido e 
transferência de dados. USB Type-C 

Câmera Traseira Câmera principal traseira com resolução mínima de 8.0 
Megapixels (8 MP) com foco automático. 8 MP com AF 

Câmera Frontal Câmera frontal para videoconferências com resolução mínima de 
5.0 Megapixels (5 MP). 

5 MP 

Sistema Operacional Sistema Operacional Android versão 16 ou superior, com suporte 
nativo a atualizações e idioma Português (Brasil). Android 16+ 

Alimentação / Bateria Bateria recarregável de longa duração com carregador bivolt 
automático e cabo USB-C inclusos. 

Bateria integrada + Carregador 
Bivolt 

 
DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
O prazo de garantia técnica mínima do equipamento deverá ser de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de aceitação definitiva e recebimento dos equipamentos pela contratante. 
A garantia abrange a substituição de peças, reparo de defeitos de fabricação, mão de obra sem qualquer ônus 
adicional para a Administração Pública. 
A contratada deverá disponibilizar canal de suporte técnico (Central 0800, e-mail ou portal web) com tempo de 
resposta máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis para chamados técnicos. 
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PROCESSO N.º 3086/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 
 

ANEXO II-B – DISTRIBUIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
 
Separação Geral: 
 

Unidade Requisitante Microcomputador Notebook Tablet 
Secretaria de Saúde 133 4 - 
Secretaria de Educação 20 - - 
Secretaria de Administração 8 - - 
Casa da Juventude 7 - - 
Departamento Social (APAE) - 3 - 
Secretaria de Segurança - - 12 
TOTAL 168 7 12 
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PROCESSO N.º 3086/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 
 

ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA FINAL READEQUADA 
 
À 
Prefeitura Municipal de Cerquilho 
Pregão Eletrônico nº 28/2026 – Processo nº 3086/2026 
 
Objeto: Aquisição de Microcomputadores, Notebooks e Tablets para Atendimento das Necessidades 
das Secretarias e Departamentos da Prefeitura Municipal de Cerquilho/SP - Entrega Única. 
 

DADOS DO LICITANTE 

PROPONENTE: 
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
Endereço: 
CEP: Fone: E-mail: 

Dados bancários para depósito: 
 

ITEM QTD. UNID. PRODUTO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

XX XX XX XXXXXXXXXXXXXX R$ XX R$ XXXX 

 
Valor Total da Proposta: ____________________________________________________. 
 
Condições de pagamento: até trinta dias, contados da data do atesto da área competente da Prefeitura, 
aposto no documento de cobrança, desde que emitida a respectiva Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, e será feito 
somente através da conta corrente da licitante vencedora, valendo como recibo o comprovante de depósito. 
 
A empresa __________________________, por meio de seu representante legal abaixo identificado, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei 
n.º 14.133/2021) e declara ainda que: 
 

a) A proposta apresentada atende todas as especificações exigidas neste edital de licitação modalidade 
Pregão Eletrônico nº 28/2026 – Processo nº 3086/2026. 
b) O preço acima indicado contempla todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado, 
incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 
c) Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei n.º 14.133/2021); 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei n.º 14.133/2021); 
e) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas (art. 63, §1º da Lei n.º 14.133/2021); 
f) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal (art. 68, VI da Lei n.º 14.133/2021); 
g) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
h) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
i) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão 
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efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será 
notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em www.cerquilho.sp.gov.br  
j) No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do contrato 
deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador for pessoa 
jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou 
documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo 
cumprido;  
k) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos declara 
conhecer na íntegra; 
l) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei n.º 14.133/2021 e 
item 2.4 do edital; 
m) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não 
podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 
contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 
 

__________, em____ de_______________ de 2026. 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 
 
Nome do representante legal:____________________________________ 
Cargo do representante legal:____________________________________ 
CPF do representante legal:_____________________________________ 
RG do representante legal:______________________________________ 
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PROCESSO N.º 3086/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 
 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
 
 
CONTRATO N.º ___ / 2026 - SF 
DATA: ___/ ___/ 2026 
 
A Prefeitura Municipal de Cerquilho, com sede na Rua Eng.º Urbano Pádua de Araújo, nº28, na cidade de 
Cerquilho, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 46.634.614/0001-26, neste ato representada por 
seu Prefeito Municipal Paulo Roberto Pilon, brasileiro, portador do RG nº XXXXXXX, inscrito no CPF/MF nº 
XXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade de Cerquilho, doravante chamada simplesmente de 
CONTRATANTE, e a (nome da empresa vencedora) inscrita no CNPJ sob o nº (XXXX), com sede (XXXX), 
município de (XXXXX), CEP (XXXX), doravante chamada simplesmente de CONTRATADA, neste ato 
representada por (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 3086/2026 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 28/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de Microcomputadores, Notebooks e Tablets para 
Atendimento das Necessidades das Secretarias e Departamentos da Prefeitura Municipal de 
Cerquilho/SP - Entrega Única, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM QTD. UNID. PRODUTO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

XX XX XX XXXXXXXXXXXXXX R$ XX R$ XXXX 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
2.2. A vigência contratual estabelecida no item anterior tem por finalidade assegurar o cumprimento das 
obrigações decorrentes da contratação, incluindo a entrega dos equipamentos, o recebimento definitivo, o 
pagamento e demais obrigações contratuais, não se confundindo com o prazo de garantia dos produtos. 
2.3. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima conforme os prazos e condições estabelecidos para 
cada item no Anexo II-A – Especificações Técnicas. 
2.4. Durante o prazo de garantia, a Contratada deverá reparar ou substituir, sem ônus para a Administração, 
os equipamentos que apresentarem vícios, defeitos de fabricação ou funcionamento em desacordo com as 
especificações técnicas, observados os prazos e condições previstos no Anexo II-A – Especificações 
Técnicas. 
2.5. O encerramento da vigência contratual não afasta a responsabilidade da Contratada pelo cumprimento da 
garantia ofertada, que permanecerá vigente durante todo o prazo previsto para cada item, nos termos das 
especificações técnicas e da legislação aplicável. 
2.6. Os equipamentos que apresentarem defeitos recorrentes ou de fabricação durante o período de garantia 
deverão ser substituídos, quando caracterizada a impossibilidade de solução definitiva por meio de reparo, 
observadas as condições e prazos estabelecidos no Anexo II-A – Especificações Técnicas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato e 
Decreto Municipal nº 3673/2023. 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo as disposições expressas no Termo de 
Referência. 



       

50 
Pregão Eletrônico Nº 28/2026 – Processo Nº 3086/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO 
SECRETARIA DE FINANÇAS - DIRETORIA DE COMPRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 – PROCESSO Nº 3086/2026 
E D I T A L N.º 77/2026 

Sob a Regência da Lei Nº 14.133, de 01 de abril de 2021 – D.O.U. – 01/04/2021 

 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO: 
5.1.1. O valor total da contratação é de R$ xxx (xxx). 

5.1.1.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados ou bens fornecidos. 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO: 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando houver glosa parcial do objeto, 
o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado. 
5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.  

5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

5.4.4. Caberá ainda ao contratado apresentar, juntamente com a Nota Fiscal e sempre que solicitado pela 
Administração, sob pena de multa, as seguintes comprovações: 

5.4.4.1. no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas:  
a) o recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus 
empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão 
contratual;  
b) o recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 
c) o pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;  
d) o fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;  
e) o pagamento do 13º salário;  
f) a concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei;  
g) a realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;  
h) os eventuais cursos de treinamento e reciclagem;  
i) o encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS e o 
CAGED;  
j) o cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 
normativa em dissídio coletivo de trabalho; e  
k) o cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados 
ao contrato. 
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5.4.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.5.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.4.5.2. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
5.4.5.3. Quando o contratado não comprovar sua regularidade fiscal mediante apresentação das 
competentes certidões, havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação. 

5.4.5.3.1. Quando a irregularidade constatada for quanto a falta de pagamento dos encargos 
previdenciários e trabalhistas, por força do disposto no art. 121, §3º, II da Lei n.º 14.133/2021, não 
haverá pagamento ao contratado até que haja a regularização da situação.   

5.4.5.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
novo vencimento ocorrerá, obedecendo ao cronograma acima citado. 
5.4.5.5. Caso o dia do pagamento coincida com sábados, domingos, feriados, ou pontos facultativos, o 
mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de juros ou correção 
monetária. 
5.4.5.6. É condição para o recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e demais documentos de 
fornecimentos de materiais ou serviços, que o documento tenha destacado o valor do IRRF e que este 
seja deduzido em fatura ou eventual boleto para pagamento. 
5.4.5.7. Pessoas jurídicas enquadradas no art. 4º da IN RFB nº 1234/2012, e suas alterações posteriores, 
em como nos §2º e §3º do Art. 2º do Decreto Municipal nº 6.529/2023, desde que atendam o disposto 
no §4º do Art. 2º do mesmo decreto municipal, não estarão sujeitas à retenção de IR. 
5.4.3.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.3.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em (DD/MM/AAAA). 
6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, desde que solicitado pela 
CONTRATADA, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.2.1. O reajuste que trata o item 6.2 está condicionado a disponibilidade de dotação vigente atestada pela 
Secretaria de Finanças do Município de Cerquilho. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

7.1. Os descontos contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
parcela relativa à mão de obra, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 
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7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data de início dos 
efeitos financeiros do acordo. 
7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da 
data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio 
da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para 
discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 
decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 
4º, da Lei n.º 14.133/2021). 
7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais 
decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios 
coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021) 
7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 
7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com 
a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 
7.8. A contratado efetuará a comprovação da variação dos custos de mão de obra por meio de Planilha de 
Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação de documentação que corrobore a solicitação. 

7.8.1. A repactuação do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho 
deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

7.9. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra 
vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, 
à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 
repactuação. 
7.10. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que 
assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações 
futuras. 
7.11. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 
apenas em relação à diferença porventura existente. 
7.12. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
7.13. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou 
dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos 
cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro 
à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
7.14. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
7.15. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços no prazo de 10 (dez) dias úteis (art. 76, 
da Lei Orgânica do Município), contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação 
comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º) 
7.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 
7.17. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 
7.18. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do 
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.19. Caso tenha sido prestada, o contratado deverá complementar a garantia contratual, de modo que se 
mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 
7.20. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores 
pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, 
desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 
7.21. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Decreto Municipal 
nº 3673/2023; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou prestação 
dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
8.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período.  
8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 
8.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 
8.1.12. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 
14.133/2021): 

8.1.12.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado; 
8.1.12.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 
8.1.12.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
8.1.12.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
8.1.12.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 
contratação; 
8.1.12.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 
contratado. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II); 
9.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o proponente 
possuir domicílio ou sede no município; 
b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
9.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento; 
9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
9.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 
9.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
9.1.21. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 
prazo determinado; 
9.1.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
9.1.23. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
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CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e Decreto Municipal nº 3.696/2024, quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados 
para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas no art. 
155 da Lei nº 14.133/2021. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
12.2.4. Multa: 

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.  
b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 

12.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
12.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 
12.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
12.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
12.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
12.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.6. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
13.2.1.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
13.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes; 

13.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
13.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 
13.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já 
cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e indenizações 
e multas. 
13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento: 04.122.0002-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Executivo; 12.122.0003-4.4.90-
52 – Equipamento e Material Permanente – Secretaria da Educação; 12.365.0003-4.4.90-52 – Equipamento e 
Material Permanente – Educação Creches; 12.365.0003-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – 
Educação Pré-escolas; 12.361.0003-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Educação 
Fundamental – FR5; 13.392.0011-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Fundec Cultura; 
10.122.0004-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Saúde Administração; 10.301.0004-4.4.90-52 
– Equipamento e Material Permanente - Saúde UBS; 10.302.0004-4.4.90-52 – Equipamento e Material 
Permanente – Saúde Policlínica; 10.303.0004-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Saúde 
Farmácia; 15.425.0005-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Obras e Serviços; 06.181.0007-
4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Guarda Municipal; 27.812.0008-4.4.90-52 – Equipamento 
e Material Permanente – SETUL; 11.334.0010-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Equipamento 
e Material Permanente; 08.122.0012-4.4.90-52 – Equipamento e Material Permanente – Fundo Municipal de 
Assistência Social - FR5. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Cerquilho para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 

__________, ______ de _______ de ______. 
 
Identificação e assinaturas: 
Representante legal do CONTRATANTE 
Representante legal do CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS: 1-                                                                2- 
 


